
 
 

Relatório das ações 

Secretaria de Comunicação Social  

 

1. Identidade Visual 

 

Material Vinil e Gráfico  

A Seção de Comunicação Institucional confeccionou e produziu toda identidade visual do evento. 

Foram produzidos: 

•  Certificado com chancela 

•  E-mail marketing para divulgação do evento 

•  Template Power Point para uso em apresentações 

•  Template Word para elaboração de documentos 

•  Prancheta para diversos usos 

•  Proteção de tela 

•  Banner de portal (diversos tamanhos) 

•  Programação 

•  Credencial 

•  A4 - indicação de oficinas 

•  Banners 1,00 x 1,70m 

•  Adesivo recorte 

•  Backdrop (2,00 x 1,90m) 

•  Backdrop (2,90 x 1,90m) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

O material vinil foram adquiridos por meio de Ata de Registro de Preço 18/2019. Esses materiais 

foram reaproveitados. 

 

       Portal CNJ:  

A página do evento foi criada e pode ser acessada por meio do link:  

https://www.cnj.jus.br/agendas/seminario-do-pacto-nacional-pela-primeira-infancia-regiao-

sudeste-sp/ 

 

2. Cobertura Jornalística  

 

Veículo: Portal CNJ 

As matérias produzidas pela imprensa estão em nosso portal e podem ser conferidas nos links abaixo: 

•  Parceiros do Sudeste assinam Pacto pela Primeira Infância 

•  Boas práticas na primeira infância são premiadas 

•  Primeira infância: integração para sucesso de políticas públicas 

•  Especialistas encaram desafios para proteger a primeira infância 

 

 

 

 



 
 

 

 

3. Cobertura Fotográfica  

 

As fotos produzidas no evento estão no flickr oficial do CNJ e podem ser conferidas no link abaixo:  

 

 

Foto: G. Dettmar/Agência CNJ 

https://www.flickr.com/photos/cnj_oficial/albums/72157712031348038 



 
 

 

 

4. Redes Sociais  

 

 
11.373 impressões  

 



 
 

 
5.118 impressões 

 

 



 
 

 
6.066 impressões  

 

 



 
 

 
5.927 impressões 

 

 

 

 



 
 

 
5.028 impressões 

 

 

 



 
 

 
5.568 impressões 

 



 
 

 
14.629 impressões 

 

 

 



 
 

 
10.640 impressões 

 



 
 

 
5.849 impressões 

 

 



 
 

 
21.119 impressões 

 

 



 
 

 
3.886 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201840503660126208 

 

 

 

 

 
4.337 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201841776006447104 



 
 

 
 

4.604 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201842831964413953 

 

 
 

4.350 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201844767665078282 



 
 

 
 

4.583 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201848284706414592 



 
 

 
4.798 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201850112907063298 



 
 

 
6.023 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201852851397517313 



 
 

 
7.994 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201855760440930304 



 
 

 
7.265 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201876536481193992 

 



 
 

 
15.560 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201940450933968896 

 



 
 

 
3.370 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201941992793657344 



 
 

 
2.703 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201942465525235716 



 
 

 
2.477 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201943361420218368 



 
 

 
2.918 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201943646079213569 



 
 

 
2.968 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201944096509775872 

 



 
 

 
2.998 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201944957503918081 



 
 

 
3.158 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201945318067228674 



 
 

 
3.257 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201945667234607104 



 
 

 
4.963 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201946008797810691 



 
 

 
3.653 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1201946440483966983 

 



 
 

 
4.565 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1202331742721454080 



 
 

 
4.541 impressões 

https://twitter.com/CNJ_oficial/status/1202709230056284160 

 

TOTAL DE TWEES: 32 

TOTAL DE IMPRESSÕES: 196.288 

 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
 

 
 

Alcance: 29.411 pessoas 

https://www.facebook.com/cnj.oficial/posts/3314641041941966 

 



 
 

 
Alcance: 26.415 pessoas 

https://www.facebook.com/cnj.oficial/photos/a.191159914290110/3314906528582084 

 

 



 
 

 
Alcance: 32.921 

https://www.facebook.com/cnj.oficial/photos/a.191159914290110/3106326122773460 

 



 
 

 
 

Alcance: 34.356 



 
 

 
Alcance: 34.457 pessoas 

https://www.facebook.com/cnj.oficial/photos/a.191159914290110/3051690744903665 

 

 



 
 

 
Alcance: 32.582 pessoas 

https://www.facebook.com/cnj.oficial/photos/a.191159914290110/3010837168989023 

 

TOTAL DE POSTS: 6 

TOTAL DE PESSOAS ALCANÇADAS: 190.142 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 
 

TRANSMISSÃO AO VIVO 

 

   
474 visualizações     490 visualizações 

 

 

 

 



 
 

   
603 visualizações     857 visualizações 

 

 

 

 



 
 

 
1734 visualizações 

 

TOTAL DE POSTS: 5 

TOTAL DE VISUALIZAÇÕES: 4.158 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 
 

STORIES 

 

   
Visualizações: 3.433     Visualizações: 3.358 

 

 

 



 
 

   
 Visualizações: 3.380     Visualizações: 3.423 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.510     Visualizações: 3.581 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.644     Visualizações: 3.777 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.958     Visualizações: 4.158 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 4.345     Visualizações: 4.697 

 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 5.717     Visualizações: 3.593 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.487     Visualizações: 3.527 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.435     Visualizações: 3.235 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.530     Visualizações: 3.649 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.605     Visualizações: 3.787 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.729     Visualizações: 3.663     

   

 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.822     Visualizações: 3.982 

 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 3.943     Visualizações: 4.133 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 4.183     Visualizações: 4.402 

 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 4.593     Visualizações: 4.902 

 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 5.124     Visualizações: 5.552 

 

 

 

 



 
 

   
Visualizações: 6.073     Visualizações: 5.578 

 

 

 

 

 



 
 

 
Visualizações: 7.099 

 

 

TOTAL DE POSTS: 37 

TOTAL DE VISUALIZAÇÕES: 153.607 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 



 
 

 
5. Clipping  

Relacionamos o link da principal notícia sobre o Seminário nos veículos externos, assim como clipping 

de todas as matérias que foram veiculadas nas mídias.  

 

•  Associação Paulista do Ministério Público (APMP) 

Evento do CNJ é marcado por 35 adesões ao Pacto Nacional pela Primeira Infância 

•  Ministério da Cidadania 

Região Sudeste adere ao Pacto Nacional pela Primeira Infância 

•  Confederação Israelita do Brasil (CONIB) 

Conib adere ao Pacto Nacional Pela Primeira Infância-Região Sudeste 

 

 
 



Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância -
Região Sudeste
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C.S.I. Brasília
 

DIÁRIO DO AMAZONAS / AM - POLÍTICA - pág.: 06. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

LEANDRO MAZZINI

O hacker Luiz Henrique Molição, que ajudou a
grampear o então juiz Sérgio Moro, o procurador
Deltan Dallagonol, e meia força-tarefa da Operação
Lava Jato, vai confirmar em delação que o hacker
Walter Delgati, o 'Vermelho', editou boa parte dos
textos e 'prints'. Não aguentou a pressão dos fatos. A
PF tem uma das melhores perícias do mundo, com
profissionais e equipamentos de alta tecnologia, cujas
investigações, aos poucos, apontaram para armação
de parte do material vazado. A se confirmar isso no
inquérito, a 'Vaza Jato' coloca em xeque as
divulgações do The Intercept e a defesa jurídica do ex-
presidente Lula da Silva, que pede anulação de
condenações.

No lugar certo

Os agentes aproveitaram a sessão solene na
segunda-feira, em homenagem ao Dia do Policial
Federal, e cobraram os parlamentares a aprovação da
Lei Orgânica da categoria. O coro foi puxado pelo
presidente da Fenapef, Luís Antônio Boudens.

Delegados

Será reconduzido hoje à presidência da Associação
Nacional de Delegados Federais o delegado Edvandir
Paiva, que comanda quase 2 mil associados. Também
cobram aprovação da PEC 412, que dá autonomia
orçamentária e administrativa à PF.

Cenários

No Piauí, petistas tratam o governador Welington Dias
como futuro candidato do PT ao Planalto, e Lula como
candidato ao Senado pelo Estado. Falta combinar com
a Justiça.

Na pista

O recém-empossado Davi Barreto, um dos diretores
da Agência Nacional de Transportes Terrestres, entrou
na pista mostrando a que veio. Revogou um caminhão
de atos considerados suspeitos do Superintendente de
Transporte de Passageiros da ANTT, João Paulo
Souza. Barreto ganhou o respeito dos servidores de
carreira da agência.

Buzinaço

Mas tem mais gente nessa pista. E com buzinaço na

pressão. A Associação Nacional das Empresas de
Transporte Rodoviário de Passageiro (Anatrip) foi ao
STF questionar o ato do diretor e as normas da ANTT.
Alega, acredite, que a abertura de mercado
prejudicará usuários, idosos, deficientes. Isso, a
concorrência 'prejudica'.

Contramão

Um detalhe. Há, nos bastidores, apontamentos de que
essas empresas signatárias da Anatrip possuem
centenas de multas por má prestação de serviços.

Carta na porta

Hoje, a dívida de pequenas empresas com o Fisco é
de R$ 21 bilhões. Mais de 738 mil micro e pequenas
empresas inadimplentes com o Simples Nacional
foram notificadas para regularizar as dívidas com o
Fisco. As principais irregularidades são excesso de
faturamento, falta de documentos e débitos tributários.

Aliás...

... viva o empresário brasileiro. Merece um troféu por
dia por manter a empresa e sobreviver num País com
uma das mais altas cargas tributárias e burocracias do
mundo.

Cada um...

Enquanto o presidente nacional do PSB, Carlos
Siqueira, sai Brasil adentro articulando candidaturas às
prefeituras para ano que vem, ignorando o PT, o líder
petista no Senado, Humberto Costa (PE), recebeu
sinalização para não ser oposição a Marília Arraes
(PT), que sonha com a prefeitura do Recife.

...por si

A intenção do cacique Lula da Silva é manter palanque
para os petistas em 2020. Já o ex-senador Armando
Monteiro Neto (PTB) apoia a candidatura do deputado
federal Sílvio Costa Filho (Republicanos) na futura
disputa.

Fator família

O problema caseiro é que o pai de Costa Filho, o
homônimo e aguerrido ex-deputado, é dilmista e lulista
de carreirinha. Lembram dele no processo de
impeachment de Dilma? Uma das vozes isoladas
defensoras da então presidente. O filho é bolsonarista.
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DIÁRIO DO AMAZONAS / AM - POLÍTICA - pág.: 06. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

Solar

O grupo Paulo Octavio, dos maiores do País, com
atuação em Brasília, entrou no ramo de energia solar.
Inaugura mega parque com placas fotovoltaicas, para
consumo próprio das empresas, na satélite de São
Sebastião. Vai gerar 3 MW por dia - isso abasteceria
4,6 mil casas. A meta, a longo prazo, é atender o
mercado local.

ESPLANADEIRA A Central Brasileira do Setor de
Serviços e a Associação Brasileira de Advocacia
Tributária realizam em SP seminário "Reforma
Tributária: os impactos na seguridade social e temas
atuais de tributação da folha de salário'.

O Grupo Rão, de delivery no Brasil e Portugal,
alcançou 1 milhão de pedidos e faturou R$ 50 milhões
em 2019, 35% a mais que o ano anterior.

A deputada federal Daniela do Waguinho (MDB-RJ) foi
palestrante do 'Seminário do Pacto Nacional pela
Primeira Infância'.

Site: https://d24am.com/jornais/diario-do-amazonas/04-

12-2019-2/
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C.S.I. Brasília
 

JORNAL PEQUENO / MA - POLÍTICA - pág.: 04. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

LEANDRO MAZZINI

O hacker Luiz Henrique Molição, que ajudou a
grampear o então juiz Sérgio Moro, o procurador
Deltan Dallagonol, e meia força-tarefa da Operação
Lava Jato, vai confirmar em delação que o hacker
Walter Delgati, o 'Vermelho', editou boa parte dos
textos e 'prints'. Não agüentou a pressão dos fatos. A
PF tem uma das melhores perícias do mundo, com
profissionais e equipamentos de alta tecnologia, cujas
investigações, aos poucos, apontaram para armação
de parte do material vazado. A se confirmar isso no
inquérito, a 'Vaza Jato' coloca em xeque as
divulgações do The Intercept e a defesa jurídica do
expresidente Lula da Silva, que pede anulação de
condenações.

No lugar certo Os agentes aproveitaram a sessão
solene na segunda-feira, em homenagem ao Dia do
Policial Federal, e cobraram os parlamentares a
aprovação da Lei Orgânica da categoria. O coro foi
puxado pelo presidente da Fenapef, Luís Antônio
Boudens.

Delegados Será reconduzido hoje à presidência da
Associação Nacional de Delegados Federais o
delegado Edvandir Paiva, que comanda quase 2 mil
associados. Também cobram aprovação da PEC 412,
que dá autonomia orçamentária e administrativa à PF.

Cenários No Piauí, petistas tratam o governador
Welington Dias como futuro candidato do PT ao
Planalto, e Lula como candidato ao Senado pelo
Estado. Falta combinar com a Justiça.

Na pista O recém-empossado Davi Barreto, um dos
diretores da Agência Nacional de Transportes
Terrestres, entrou na pista mostrando a que veio.

Revogou um caminhão de atos considerados
suspeitos do Superintendente de Transporte de
Passageiros da ANTT, João Paulo Souza. Barreto
ganhou o respeito dos servidores de carreira da
agência.

Buzinaço Mas tem mais gente nessa pista. E com
buzinaço na pressão. A Associação Nacional das
Empresas de Transporte Rodoviário de Passageiro
(ANATRIP) foi ao STF questionar o ato do diretor e as
normas da ANTT. Alega, acredite, que a abertura de
mercado prejudicará usuários, idosos, deficientes.
Isso, a concorrência 'prejudica'.

Contramão Um detalhe. Há, nos bast idores,
apontamentos de que essas empresas signatárias da
ANATRIP possuem centenas de multas por má
prestação de serviços.

Carta na porta Hoje, a dívida de pequenas empresas
com o Fisco é de R$ 21 bilhões. Mais de 738 mil micro
e pequenas empresas inadimplentes com o Simples
Nacional foram notificadas para regularizar as dívidas
com o Fisco. As principais irregularidades são excesso
de faturamento, falta de documentos e débitos
tributários.

Aliás..

.. viva o empresário brasileiro.

Merece um troféu por dia por manter a empresa e
sobreviver num País com uma das mais altas cargas
tributárias e burocracias do mundo.

Cada um..

Enquanto o presidente nacional do PSB, Carlos
Siqueira, sai Brasil adentro articulando candidaturas às
prefeituras para ano que vem, ignorando o PT, o líder
petista no Senado, Humberto Costa (PE), recebeu
sinalização para não ser oposição a Marília Arraes
(PT), que sonha com a prefeitura do Recife.

..por si A intenção do cacique Lula da Silva é manter
palanque para os petistas em 2020. Já o ex-senador
Armando Monteiro Neto (PTB) apoia a candidatura do
deputado federal Sílvio Costa Filho (Republicanos) na
futura disputa.

Fator família O problema caseiro é que o pai de Costa
Filho, o homônimo e aguerrido ex-deputado, é dilmista
e lulista de carreirinha.

Lembram dele no processo de impeachment de
Dilma? Uma das vozes isoladas defensoras da então
presidente. O filho é bolsonarista.

Solar O grupo Paulo Octavio, dos maiores do País,
com atuação em Brasília, entrou no ramo de energia
solar. Inaugura mega parque com placas fotovoltaicas,
para consumo próprio das empresas, na satélite de
São Sebastião. Vai gerar 3 MW por dia - isso
abasteceria 4,6 mil casas. A meta, a longo prazo, é
atender o mercado local.

ESPLANADEIRA # A Central Brasileira do Setor de
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JORNAL PEQUENO / MA - POLÍTICA - pág.: 04. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

Serviços e a Associação Brasileira de Advocacia
Tributária realizam em SP seminário "Reforma
Tributária: os impactos na seguridade social e temas
atuais de tributação da folha de salário" . # O Grupo
Rão, de delivery no Brasil e Portugal, alcançou 1
milhão de pedidos e faturou R$ 50 milhões em 2019,
35% a mais que o ano anterior. # A deputada federal
Daniela do Waguinho (MDB-RJ) foi palestrante do
"Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância"

Site:

http://impresso.jornalpequeno.com.br/temp_site/edicao-

e4dfee79421423c52617e85ec0a9f9a4.pdf
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C.S.I. BRASÍLIA
 

O DIA / RJ - RIO DE JANEIRO - pág.: 08. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

LEANDRO MAZZINI

O hacker Luiz Henrique Molição, que ajudou a
grampear o então juiz Sérgio Moro, o procurador
Deltan Dallagonol, e meia força-tarefa da Operação
Lava Jato, vai confirmar em delação que o hacker
Walter Delgati, o "Ve r m e l h o", editou boa parte dos
textos e "p r i nt s".

Não aguentou a pressão dos fatos. A PF tem uma das
melhores perícias do mundo, com profissionais e
equipamentos de alta tecnologia, cujas investigações,
aos poucos, apontaram para armação de parte do
material vazado. A se confirmar isso no inquérito, a
"Vaza Jato" coloca em xeque as divulgações do The
Intercept e a defesa jurídica do ex-presidente Lula da
Silva, que pede anulação de condenações.

No lugar certo Os agentes aproveitaram a sessão
solene na segunda-feira, em homenagem ao Dia do
Policial Federal, e cobraram dos parlamentares a
aprovação da Lei Orgânica da categoria. O coro foi
puxado pelo presidente da Fenapef, Luís Antônio
Boudens.

Delegad os Será reconduzido hoje à presidência da
Associação Nacional de Delegados Federais o
delegado Edvandir Paiva, que comanda quase 2 mil
associados. Também cobram aprovação da PEC 412,
que dá autonomia orçamentária e administrativa à PF.

Na pista O recém-empossado Davi Barreto, um dos
diretores da Agência Nacional de Transportes
Terrestres, entrou na pista mostrando a que veio.
Revogou um caminhão de atos considerados
suspeitos do Superintendente de Transporte de
Passageiros da ANTT, João Paulo Souza. Barreto
ganhou o respeito dos servidores de carreira da
agência.

Buzinaço Mas tem mais gente nessa pista. E com
buzinaço na pressão. A Associação Nacional das
Empresas de Transporte Rodoviário de Passageiro
(Anatrip) foi ao STF questionar o ato do diretor e as
normas da ANTT. Alega, acredite, que a abertura de
mercado prejudicará usuários, idosos, deficientes.
Isso, a concorrência "prejudica".

Contra mão Um detalhe. Há, nos bastidores,
apontamentos de que essas empresas signatárias da
Anatrip possuem centenas de multas por má
prestação de serviços.

Carta na porta Hoje, a dívida de pequenas empresas
com o Fisco é de R$ 21 bilhões. Mais de 738 mil micro
e pequenas empresas inadimplentes com o Simples
Nacional foram notificadas para regularizar as dívidas
com o Fisco. As principais irregularidades são excesso
de faturamento, falta de documentos e débitos
tributários.

Aliás...

...viva o empresário brasileiro. Merece um troféu por
dia por manter a empresa e sobreviver num país com
uma das mais altas cargas tributárias e burocracias do
mundo.

Solar O grupo Paulo Octavio, dos maiores do país,
com atuação em Brasília, entrou no ramo de energia
solar. Inaugura megaparque com placas fotovoltaicas,
para consumo próprio das empresas, na satélite de
São Sebastião. Vai gerar 3 MW por dia - isso
abasteceria 4,6 mil casas. A meta, a longo prazo, é
atender o mercado local.

Cenários No Piauí, petistas tratam o governador
Welington Dias (foto) como futuro candidato do PT ao
Planalto, e Lula como candidato ao Senado pelo
estado. Falta combinar com a Justiça.

Cada um...

Enquanto o presidente nacional do PSB, Carlos
Siqueira, sai Brasil adentro articulando candidaturas às
prefeituras para o ano que vem, ignorando o PT, o
líder petista no Senado, Humberto Costa (PE),
recebeu sinalização para não ser oposição a Marília
Arraes (PT), que sonha com a prefeitura do Recife.

...por si A intenção do cacique Lula da Silva é manter
palanque para os petistas em 2020. Já o ex-senador
Armando Monteiro Neto (PTB) apoia a candidatura do
deputado federal Sílvio Costa Filho (Republicanos) na
futura disputa.

Fator família O problema caseiro é que o pai de Costa
Filho, o homônimo e aguerrido ex-deputado, é dilmista
e lulista de carreirinha. Lembram dele no processo de
impeachment de Dilma? Uma das vozes isoladas
defensoras da então presidente. O filho é bolsonarista.

Solar O grupo Paulo Octavio, dos maiores do país,
com atuação em Brasília, entrou no ramo de energia
solar. Inaugura megaparque com placas fotovoltaicas,
para consumo próprio das empresas, na satélite de
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O DIA / RJ - RIO DE JANEIRO - pág.: 08. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

São Sebastião. Vai gerar 3 MW por dia - isso
abasteceria 4,6 mil casas. A meta, a longo prazo, é
atender o mercado local.

ESPLANADEIRA # A Central Brasileira do Setor de
Serviços e a Associação Brasileira de Advocacia
Tributária realizam em SP seminário Reforma
Tributária: os impactos na seguridade social e temas
atuais de tributação da folha de salário. # O Grupo
Rão, de delivery no Brasil e Portugal, alcançou 1
milhão de pedidos e faturou R$ 50 milhões em 2019,
35% a mais que o ano anterior. # A deputada federal
Daniela do Waguinho (MDB-RJ) foi palestrante do
Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância.

Site: https://flip.odia.com.br/edicao/impressa/6328/04-12-

2019.html
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Ponto de Informações
 

O POPULAR / GO - VIDA URBANA - pág.: 16. Ter, 3 de Dezembro de 2019
CNJ

DIREITO E JUSTIÇA

Premiação

O presidente do TJ-GO vai a São Paulo hoje participar
do Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância
e receber o prêmio pelo programa Amparando Filhos,
idealizado pelo juiz Fernando Chacha. O programa foi
vencedor do Prêmio Pacto Nacional da Primeira
Infância, prêmio do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) que visa a disseminação de Boas Práticas de
Promoção e Proteção de Direitos da Primeira Infância.

Vaticano

O advogado Victor Naves, mestrando em Direito
Canônico, foi um dos recebidos no sábado passado
pelo Papa Francisco, no Vaticano. O causídico goiano,
que é sócio da banca Naves Advogados Associados,
era um dos 400 participantes de um curso de
formação para a tutela do matrimônio e o cuidado
pastoral dos casais feridos. O encontro durou cinco
dias e reuniu párocos, diáconos permanentes, casais e
agentes da Pastoral da Família.

Site:

https://www.opopular.com.br/?renderAsFlip=flip&date=2

0191203&caderno=OPOPULAR&edicaoAberta=false
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C.S.I. Brasília
 

O RIO BRANCO  / AC - CIDADE - pág.: 04. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

O hacker Luiz Henrique Molição, que ajudou a
grampear o então juiz Sérgio Moro, o procurador
Deltan Dallagonol, e meia força-tarefa da Operação
Lava Jato, vai confirmar em delação que o hacker
Walter Delgati, o 'Vermelho', editou boa parte dos
textos e 'prints'. Não agüentou a pressão dos fatos. A
PF tem uma das melhores perícias do mundo, com
profissionais e equipamentos de alta tecnologia, cujas
investigações, aos poucos, apontaram para armação
de parte do material vazado. A se confirmar isso no
inquérito, a 'Vaza Jato' coloca em xeque as
divulgações do The Intercept e a defesa jurídica do ex-
presidente Lula da Silva, que pede anulação de
condenações.

No lugar certo

Os agentes aproveitaram a sessão solene na
segunda-feira, em homenagem ao Dia do Policial
Federal, e cobraram os parlamentares a aprovação da
Lei Orgânica da categoria. O coro foi puxado pelo
presidente da Fenapef, Luís Antônio Boudens.

Delegados

Será reconduzido hoje à presidência da Associação
Nacional de Delegados Federais o delegado Edvan-dir
Paiva, que comanda quase 2 mil associados. Também
cobram aprovação da PEC 412, que dá autonomia
orçamentária e administrativa à PF.

Cenários

No Piauí, petistas tratam o governador Welington Dias
como futuro candidato do PT ao Planalto, e Lula como
candidato ao Senado pelo Estado. Falta combinar com
a Justiça.

Na pista

O recém-empossado Davi Barreto, um dos diretores
da Agência Nacional de Transportes Terrestres, entrou
na pista mostrando a que veio. Revogou um caminhão
de atos considerados suspeitos do Superintendente de
Transporte de Passageiros da ANTT, João Paulo
Souza. Barreto ganhou o respeito dos servidores de
carreira da agência.

Buzinaço

Mas tem mais gente nessa pista. E com buzina-ço na
pressão. A Associação Nacional das Empresas de
Transporte Rodoviário de Passageiro (ANATRIP) foi

ao STF questionar o ato do diretor e as normas da
ANTT. Alega, acredite, que a abertura de mercado
prejudicará usuários, idosos, deficientes. Isso, a
concorrência 'prejudica'.

Contramão

Um detalhe. Há, nos bastidores, apontamentos de que
essas empresas signatárias da ANATRIP possuem
centenas de multas por má prestação de serviços.

Carta na porta

Hoje, a dívida de pequenas empresas com o Fisco é
de R$ 21 bilhões. Mais de 738 mil micro e pequenas
empresas inadimplentes com o Simples Nacional
foram notificadas para regularizar as dívidas com o
Fisco. As principais irregularidades são excesso de
faturamento, falta de documentos e débitos tributários.

Aliás..

.. viva o empresário brasileiro. Merece um troféu por
dia por manter a empresa e sobreviver num País com
uma das mais altas cargas tributárias e burocracias do
mundo.

Cada um..

Enquanto o presidente nacional do PSB, Carlos
Siqueira, sai Brasil adentro articulando candidaturas às
prefeituras para ano que vem, ignorando o PT, o líder
petista no Senado, Humberto Costa (PE), recebeu
sinalização para não ser oposição a Marília Arraes
(PT), que sonha com a prefeitura do Recife.

..por si

A intenção do cacique Lula da Silva é manter palanque
para os petistas em 2020. Já o ex-senador Armando
Monteiro Neto (PTB) apoia a candidatura do deputado
federal Sílvio Costa Filho (Republicanos) na futura
disputa.

Fator família

O problema caseiro é que o pai de Costa Filho, o
homônimo e aguerrido ex-deputado, é dilmista e lulista
de carreirinha. Lembram dele no processo de
impeachment de Dilma? Uma das vozes isoladas
defensoras da então presidente. O filho é bolsonarista.

Solar
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O RIO BRANCO  / AC - CIDADE - pág.: 04. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

O grupo Paulo Octavio, dos maiores do País, com
atuação em Brasília, entrou no ramo de energia solar.
Inaugura mega parque com placas fotovol-taicas, para
consumo próprio das empresas, na satélite de São
Sebastião. Vai gerar 3 MW por dia - isso abastece-ria
4,6 mil casas. A meta, a longo prazo, é atender o
mercado local.

ESPLANADEIRA

. # A Central Brasileira do Setor de Serviços

e a Associação Brasileira de Advocacia Tributária
realizam em SP seminário "Reforma Tributária: os
impactos na seguridade social e temas atuais de
tributação da folha de salário" . # O Grupo Rão, de
delivery no Brasil e Portugal, alcançou 1 milhão de
pedidos e faturou R$ 50 milhões em 2019, 35% a mais
que o ano anterior. # A deputada federal Daniela do
Wagui-nho (MDB-RJ) foi palestrante do "Seminário do
Pacto Nacional pela Primeira Infância".
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Acertou
 

RORAIMA EM TEMPO / RR - OPINIÃO - pág.: 03. Qui, 5 de Dezembro de 2019
CNJ

O Programa família que Acolhe (FQA) da Prefeitura de
Boa Vista, mais uma vez se destaca nacionalmente. A
iniciativa conquistou o segundo lugar na categoria
Governo, do Prêmio de Boas Práticas para a Primeira
Infância, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). A
premiação aconteceu na ultima terça-feira (3), durante
o Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância
da Região Sudeste, em São Paulo.

Site:

https://issuu.com/roraimaemtempo/docs/jornal_roraima_

em_tempo___edi__o_1386
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C.S.I. Brasília
 

TRIBUNA INDEPENDENTE / AL - POLÍTICA - pág.: 02. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

LEANDRO MAZZINI

Ohacker Luiz Henrique Molição, que ajudou a
grampear o então juiz Sérgio Moro, o procurador
Deltan Dallagonol, e meia força-tarefa da Operação
Lava Jato, vai confirmar em delação que o hacker
Walter Delgati, o Vermelho', editou boa parte dos
textos e :prints\ Não aguentou a pressão dos fatos. A
PF tem uma das melhores perícias do mundo, com
profissionais e equipamentos de alta tecnologia, cujas
investigações. aos poucos, apontaram para armação
de parte do material vazado. Ase confirmar isso no
inquéri to, a Vaza Jato: coloca em xeque as
divulgações do The Intercept e a defesa jurídica do ex-
presidente Lula da Silva, que pede anulação de
condenações.

NO LUGAR CERTO

Os agentes aproveitaram a sessão solene na
segunda-feira, em homenagem ao Dia do Policial
Federal, e cobraram os parlamentares a aprovação da
Lei Orgânica da categoria. O coro foi puxado pelo
presidente da Fenapef. Luís Antônio Boudens.

DELEGADOS

Será reconduzido hoje à presidência da Associação
Nacional de Delegados Federais o delegado Edvandir
Paiva, que comanda quase 2 mil associados. Também
cobram aprovação da PEC 412, que dá autonomia
orçamentária e administrativa à PF.

CENÁRIOS

No Piauí, petistas tratam o governador Welington Dias
como futuro candidato do PT ao Planalto, e Lula como
candidato ao Senado pelo Estado. Falta combinar com
a Justiça.

NA PISTA

O recém-empossado Davi Barreto, um dos diretores
da Agência Nacional de Transportes Terrestres, entrou
na pista mostrando a que veio. Revogou um caminhão
de atos considerados suspeitos do Superintendente de
Transporte de Passageiros da ANTT. João Paulo
Souza. Barreto ganhou o respeito dos servidores de
carreira da agência.

BUZINAÇO

Mas tem mais gente nessa pista. E com buzinaço na

pressão. A Associação Nacional das Empresas"de
Transporte Rodoviário de Passageiro (ANATRIP) foi
ao STF questionar o ato do diretor e as normas da
ANTT. Alega, acredite, que a abertura de mercado
prejudicará usuários, idosos, deficientes. Isso, a
concorrência 'prejudica.

CONTRAMAO

Um detalhe. Há, nos bastidores, apontamentos de que
essas empresas signatárias da ANATRIP possuem
centenas de multas por má prestação de serviços.

CARTA NA PORTA

Hoje, a dívida de pequenas empresas com o Fisco é
de R$ 21 bilhões. Mais de 738 mil micro e pequenas
empresas inadimplentes com o Simples Nacional
foram notificadas para regularizar as dívidas com o
Fisco. As principais irregularidades são excesso de
faturamento, falta de documentos e débitos tributários.

ALIÁS...

... viva o empresário brasileiro. Merece um troféu por
dia por manter a empresa e sobreviver num País com
uma das mais altas cargas tributárias e burocracias do
mundo.

CADA UM...

Enquanto o presidente nacional do PSB. Carlos
Siqueira, sai Brasil adentro articulando candidaturas às
prefeituras para ano que vem, ignorando o PT, o líder
petista no Senado. Humberto Costa (PE), recebeu
sinalização para não ser oposição a Marília Arraes
(PT), que sonha com a prefeitura do Recife.

...POR SI

A intenção do cacique Lula da Silva é manter palanque
para os petistas em 2020. Já o ex-senador Armando
Monteiro Neto (PTB) apoia a candidatura do deputado
federal Sílvio Costa Filho (Republicanos) na futura
disputa.

FATOR FAMÍLIA

O problema caseiro é que o pai de Costa Filho, o
homônimo e aguerrido ex-deputado, é dilmista e lulista
de carreirinha. Lembram dele no processo de
impeachment de Dilma? Uma das vozes isoladas
defensoras da então presidente. O filho é bolsonarista.
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TRIBUNA INDEPENDENTE / AL - POLÍTICA - pág.: 02. Qua, 4 de Dezembro de 2019
JUDICIÁRIO

SOLAR

O grupo Paulo Octavio, dos maiores do País, com
atuação em Brasília, entrou no ramo de energia solar.
Inaugura mega parque com placas fotovoltai-cas. para
consumo próprio das empresas, na satélite de São
Sebastião. Vai gerar 3 MW por dia - isso abasteceria
4,6 mil casas. A meta. a longo prazo, é atender o
mercado local.

ESPLANADEIRA

. # A Central Brasileira do Setor de Serviços e a
Associação Brasileira de Advocacia tributária realizam
em SP seminário "Reforma Tributária: os impactos na
seguridade social e temas atuais de tributação da folha
de salário"

. # O Grupo Rão. de delivery no Brasil e Portugal,
alcançou 1 milhão de pedidos e faturou RS 50 milhões
em 2019, 35% a mais que o ano anterior. # A
deputada federal Daniela do Waguinho (MDB-RJ) foi
palestrante do "Seminário do Pacto Nacional pela
Primeira Infância".

Site: http://issuu.pdf-

downloader.com/download.php?documentId=191204041

311-

22c5ce09357b1b853ae7de693a74920c&count=24&ck=f
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Família que Acolhe em Segundo Lugar no
CNJ (Roraima)

 

AGENCIA NORTE. Qua, 4 de Dezembro de 2019
CNJ

Por Ceiça Chaves

O Programa Família que Acolhe (FQA) mais uma vez
se destaca a nível nacional, f icando entre os
vencedores da Premiação de Boas Práticas para a
Primeira Infância, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ). O trabalho inovador, desenvolvido em Boa
Vista, conquistou o segundo lugar na categoria
Governo e recebeu o reconhecimento nesta terça-
feira, 3, durante o Seminário do Pacto Nacional pela
Primeira Infância da Região Sudeste, em São Paulo.

O evento está ocorrendo na Faculdade de Direito da
Universidade de São Paulo. Representando a prefeita
Teresa Surita, o vice Arthur Henrique Machado e a
secretária municipal de Projetos Especiais, Thayssa
Cardoso, receberam troféu e certificado durante a
cerimônia. Segundo Arthur, o reconhecimento por
parte do Poder Judiciário é a garantia que o Programa
Família que Acolhe está entre as melhores iniciativas
do Brasil.

"Boa Vista ficou em segundo lugar e isso é muito
importante para nós. É um reconhecimento nacional,
onde tínhamos mais de 50 projetos concorrendo na
categoria Governo. O FQA já ganhou diversos prêmios
de várias esferas, tanto do poder público, da
sociedade civil organizada, fundações e agora vem um
prêmio do poder judiciário, garantindo que Boa Vista é
reconhecida como referência no desenvolvimento
integral da Primeira Infância em todas as esferas do
poder público" , declarou.

Foram 52 projetos concorrendo na categoria Governo.
Com 94,20 pontos, a iniciativa da Prefeitura de Boa
Vista só ficou atrás da Secretaria Estadual de Saúde
do Rio Grande do Sul que obteve a pontuação 97,60
com a experiência Primeira Infância Melhor (PIM),
voltada a promoção de direitos para as mulheres
privadas de liberdade e seus filhos.

Ao todo, quatro categorias foram premiadas pelo CNJ:
Empresas, Governo, Sociedade Civil e Sistema de
Justiça. O objetivo é favorecer o cumprimento do
Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016).
Tem a finalidade de contribuir para a continuidade da
prática, o fomento e o estímulo a criação de novos
projetos, além de reconhecer, dar visibilidade e
disseminar práticas de sucesso que contribuíram para
elevar o patamar de excelência na promoção de

direitos e atenção à primeira infância.

Boa Vista, a capital da Primeira infância

A prefeitura iniciou a política de cuidados com a
primeira infância em 2013, ao criar o programa Família
que Acolhe, hoje referência no Brasil e no mundo.
Com foco no desenvolvimento infantil, o FQA integrou
os serviços nas áreas de saúde, educação, gestão
social para mulheres e crianças, da gestação até os
seis primeiros anos de vida.

Em sete anos, 15,8 mil famílias foram inscritas e
atualmente 7.156 estão com cadastros ativos. Hoje,
também são mais de 900 famílias que recebem
atendimento por meio do Programa de Visitação
Domiciliar, uma extensão do FQA desenvolvido por
meio dos Centros de Referência e Assistência Social
do município.

Além do FQA, das visitações domiciliares, as políticas
de Primeira Infância estão presentes nas creches e
escolas municipais, nos hospitais e Centros de Saúde,
nas praças, ruas (Caminhos da Primeira Infância) e
nos lares das famílias.

Site:

http://agencianorteonline.com.br/index.php/roraima1/ite

m/5100-familia-que-acolhe-em-segundo-lugar-no-cnj
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Programa Família que Acolhe conquista 2º
lugar em prêmio do Conselho Nacional de

Justiça
 

BOA VISTA JÁ - NOTICIAS. Qua, 4 de Dezembro de 2019
CNJ

O Programa Família que Acolhe (FQA) mais uma vez
se destaca a nível nacional, f icando entre os
vencedores da Premiação de Boas Práticas para a
Primeira Infância, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ). O trabalho inovador, desenvolvido em Boa
Vista, conquistou o segundo lugar na categoria
Governo e recebeu o reconhecimento nesta terça-
feira, 3, durante o Seminário do Pacto Nacional pela
Primeira Infância da Região Sudeste, em São Paulo.

O evento está ocorrendo na Faculdade de Direito da
Universidade de São Paulo. Representando a prefeita
Teresa Surita, o vice Arthur Henrique Machado e a
secretária municipal de Projetos Especiais, Thayssa
Cardoso, receberam troféu e certificado durante a
cerimônia. Segundo Arthur, o reconhecimento por
parte do Poder Judiciário é a garantia que o Programa
Família que Acolhe está entre as melhores iniciativas
do Brasil.

"Boa Vista ficou em segundo lugar e isso é muito
importante para nós. É um reconhecimento nacional,
onde tínhamos mais de 50 projetos concorrendo na
categoria Governo. O FQA já ganhou diversos prêmios
de várias esferas, tanto do poder público, da
sociedade civil organizada, fundações e agora vem um
prêmio do poder judiciário, garantindo que Boa Vista é
reconhecida como referência no desenvolvimento
integral da Primeira Infância em todas as esferas do
poder público", declarou.

Foram 52 projetos concorrendo na categoria Governo.
Com 94,20 pontos, a iniciativa da Prefeitura de Boa
Vista só ficou atrás da Secretaria Estadual de Saúde
do Rio Grande do Sul que obteve a pontuação 97,60
com a experiência Primeira Infância Melhor (PIM),
voltada a promoção de direitos para as mulheres
privadas de liberdade e seus filhos.

Ao todo, quatro categorias foram premiadas pelo CNJ:
Empresas, Governo, Sociedade Civil e Sistema de
Justiça. O objetivo é favorecer o cumprimento do
Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016).
Tem a finalidade de contribuir para a continuidade da
prática, o fomento e o estímulo a criação de novos
projetos, além de reconhecer, dar visibilidade e
disseminar práticas de sucesso que contribuíram para

elevar o patamar de excelência na promoção de
direitos e atenção à primeira infância.

Boa Vista, a capital da Primeira infância

A prefeitura iniciou a política de cuidados com a
primeira infância em 2013, ao criar o programa Família
que Acolhe, hoje referência no Brasil e no mundo.
Com foco no desenvolvimento infantil, o FQA integrou
os serviços nas áreas de saúde, educação, gestão
social para mulheres e crianças, da gestação até os
seis primeiros anos de vida.

Em sete anos, 15,8 mil famílias foram inscritas e
atualmente 7.156 estão com cadastros ativos. Hoje,
também são mais de 900 famílias que recebem
atendimento por meio do Programa de Visitação
Domiciliar, uma extensão do FQA desenvolvido por
meio dos Centros de Referência e Assistência Social
do município.

Além do FQA, das visitações domiciliares, as políticas
de Primeira Infância estão presentes nas creches e
escolas municipais, nos hospitais e Centros de Saúde,
nas praças, ruas (Caminhos da Primeira Infância) e
nos lares das famílias.

Site: http://boavistaja.com/local/2019/12/04/programa-

familia-que-acolhe-conquista-2o-lugar-em-premio-do-

conselho-nacional-de-justica/
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Projeto Família que Acolhe conquista 2º
lugar em prêmio do Conselho Nacional de

Justiça (Últimas)
 

CIDADE NOTÍCIAS. Ter, 3 de Dezembro de 2019
CNJ

alex mendes braga

O Programa Família que Acolhe (FQA) mais uma vez
se destaca a nível nacional, f icando entre os
vencedores da Premiação de Boas Práticas para a
Primeira Infância, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ). O trabalho inovador, desenvolvido em Boa
Vista, conquistou o segundo lugar na categoria
Governo e recebeu o reconhecimento nesta terça-
feira, 3, durante o Seminário do Pacto Nacional pela
Primeira Infância da Região Sudeste, em São Paulo.

O evento está ocorrendo na Faculdade de Direito da
Universidade de São Paulo. Representando a prefeita
Teresa Surita, o vice Arthur Henrique Machado e a
secretária municipal de Projetos Especiais, Thayssa
Cardoso, receberam troféu e certificado durante a
cerimônia. Segundo Arthur, o reconhecimento por
parte do Poder Judiciário é a garantia que o Programa
Família que Acolhe está entre as melhores iniciativas
do Brasil.

"Boa Vista ficou em segundo lugar e isso é muito
importante para nós. É um reconhecimento nacional,
onde tínhamos mais de 50 projetos concorrendo na
categoria Governo. O FQA já ganhou diversos prêmios
de várias esferas, tanto do poder público, da
sociedade civil organizada, fundações e agora vem um
prêmio do poder judiciário, garantindo que Boa Vista é
reconhecida como referência no desenvolvimento
integral da Primeira Infância em todas as esferas do
poder público", declarou.

Foram 52 projetos concorrendo na categoria Governo.
Com 94,20 pontos, a iniciativa da Prefeitura de Boa
Vista só ficou atrás da Secretaria Estadual de Saúde
do Rio Grande do Sul que obteve a pontuação 97,60
com a experiência Primeira Infância Melhor (PIM),
voltada a promoção de direitos para as mulheres
privadas de liberdade e seus filhos.

Ao todo, quatro categorias foram premiadas pelo CNJ:
Empresas, Governo, Sociedade Civil e Sistema de
Justiça. O objetivo é favorecer o cumprimento do
Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016).
Tem a finalidade de contribuir para a continuidade da
prática, o fomento e o estímulo a criação de novos

projetos, além de reconhecer, dar visibilidade e
disseminar práticas de sucesso que contribuíram para
elevar o patamar de excelência na promoção de
direitos e atenção à primeira infância.

Boa Vista, a capital da Primeira infância

A prefeitura iniciou a política de cuidados com a
primeira infância em 2013, ao criar o programa Família
que Acolhe, hoje referência no Brasil e no mundo.
Com foco no desenvolvimento infantil, o FQA integrou
os serviços nas áreas de saúde, educação, gestão
social para mulheres e crianças, da gestação até os
seis primeiros anos de vida.

Em sete anos, 15,8 mil famílias foram inscritas e
atualmente 7.156 estão com cadastros ativos. Hoje,
também são mais de 900 famílias que recebem
atendimento por meio do Programa de Visitação
Domiciliar, uma extensão do FQA desenvolvido por
meio dos Centros de Referência e Assistência Social
do município.

Além do FQA, das visitações domiciliares, as políticas
de Primeira Infância estão presentes nas creches e
escolas municipais, nos hospitais e Centros de Saúde,
nas praças, ruas (Caminhos da Primeira Infância) e
nos lares das famílias.

Site: https://cidadenoticias.net/projeto-familia-que-

acolhe-conquista-2o-lugar-em-premio-do-conselho-

nacional-de-justica/
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O Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância
- Região Sudeste acontece nesta segunda-feira (2/12)
e terça-feira (3/12), em São Paulo. O evento recebeu
mais de mil inscritos e vai reunir especialistas para
discutir políticas públicas e projetos em prol da defesa
dos direitos das crianças de zero a 6 anos. Durante a
programação, mais 30 parceiros devem assinar o
Pacto Nacional pela Primeira Infância. O presidente do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo
Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, participará da
abertura do seminário.

O encontro busca estimular o diálogo entre os
responsáveis pela atenção à primeira infância nos
estados da Região Sudeste, sensibilizar operadores
do direito, equipes técnicas e demais profissionais
responsáveis por implementar e monitorar as diretrizes
estabelecidas no Marco Legal da Primeira Infância, no
Estatuto da Criança e do Adolescente e na
Const i tuição Federal.

Parte integrante do projeto "Justiça Começa na
Infância: fortalecendo a atuação do sistema de justiça
na promoção de direitos para o desenvolvimento
humano integral", coordenado pelo CNJ, e financiado
pelo Fundo dos Direitos Difusos do Ministério da
Justiça e Segurança Pública (CFDD), o Seminário do
Pacto pela Primeira Infância já foi realizado nas
regiões Centro-Oeste e Norte. O Pacto já tem 66
signatários, entre Tribunais de Justiça, Ministério
Público, Defensoria Pública, Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB) e governos.

A programação do seminário na região Sudeste
também incluirá a premiação das boas práticas em
direitos e atenção à primeira infância selecionadas na
chamada pública promovida pelo CNJ. Os três
primeiros lugares das categorias "Empresas",
"Governo" e "Sistemas de Justiça" receberão
certificado e troféu. As vencedoras na categoria
"Sociedade Civil Organizada", por sua vez, receberão
certificado e prêmios de R$ 20 mil, R$ 15 mil e R$ 10
mil, para os três primeiros lugares, respectivamente.

Além das palestras, também serão realizados
workshops temáticos. A programação completa pode
ser conferida aqui.

Serviço:

Data: 2 e 3 de dezembro de 2019

Local: Faculdade de Direito - Universidade de São
Paulo, Largo São Francisco, 95 - São Paulo/SP

Horário: Das 9h às 18h

M a i s  i n f o r m a ç õ e s :
https://www.cnj.jus.br/agendas/seminario-do-pacto-
nacional-pela-primeira-infancia-regiao-sudeste-sp/

Lenir Camimura Herculano

Agência CNJ de Notícias

Site: https://www.cnj.jus.br/seminario-sobre-primeira-

infancia-chega-ao-sudeste/
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Parceiros do Sudeste assinam Pacto pela
Primeira Infância
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Cuidar dos primeiros anos da vida das crianças é uma
questão urgente, no Brasil e no mundo. A constatação
foi feita pelos participantes do Seminário do Pacto
Nacional da Primeira Infância - Região Sudeste, que
começou nesta segunda-feira (2/12), em São Paulo.
De acordo com o presidente do Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) e do Supremo Tribunal Federal
(STF), ministro Dias Toffoli, que participou da
abertura do evento,  é preciso d iscut i r  com
especial istas os problemas que envolvem o
desenvolvimento das crianças de 0 a 6 anos de idade
para refletir sobre a harmonização das principais
políticas de atenção a esse grupo com o Sistema de
Justiça. "Dessa forma, teremos subsídios importantes
para compreender e buscar soluções para os
problemas e as dificuldades que envolvem a aplicação
dos princípios e das diretrizes normativas que tratam
dessa temática", afirmou.

Contando com a presença de 90 especialistas - que
participarão das palestras e debates dos workshops -,
o evento pretende fomentar o intercâmbio de
conhecimentos e experiências. Toffoli disse que
assumiu o compromisso, em sua gestão, de
transformar a realidade e conferir prioridade absoluta à
proteção da criança, atuando em parceria com os
demais atores integrantes da rede de atenção à
primeira infância.

Para tanto, destacou que o Pacto Nacional pela
Primeira Infância, que já possuía 66 signatários,
recebeu mais 35 entidades parceiras na Região
Sudeste, incluindo entidades públicas e privadas.
Segundo o ministro, a expectativa é que o pacto "reflita
os esforços permanentes de todos nós com o
restabelecimento da cidadania de nossas crianças e a
construção das bases sobre as quais se edificará uma
nação cada vez mais próspera, justa e desenvolvida".

O secretário especial de Programas, Pesquisas e
Gestão Estratégica e juiz auxiliar do CNJ Richard Pae
Kim ressaltou que o Pacto Nacional é parte integrante
do projeto "Justiça Começa na Infância: fortalecendo a
atuação do Sistema de Justiça na promoção de
direitos para o desenvolvimento humano integral". O
objetivo, de acordo com ele, é garantir não apenas a
implantação do Marco Legal da Primeira Infância, mas
também, que as crianças brasileiras se desenvolvam
com saúde e tenham educação de qualidade, além de
terem e o seu desenvolvimento integral garantido.

O CNJ ainda deve realizar outros dois seminários
regionais - Nordeste e Sul -, além de entregar, até
2020, o diagnóstico sobre as políticas de primeira
infância, que será fruto de um levantamento
quant i ta t ivo  e  qua l i ta t ivo  em mais  de 120
municípios, em todas as regiões do Brasil, abrangendo
os temas "Mulheres e adolescentes grávidas e
lactantes", "Proteção da criança na dissolução da
sociedade conjugal", "Destituição do poder familiar,
adoção e tráfico de crianças", "Famílias acolhedoras e
inst i tu ições de acolhimento,  e " Improbidade
administrativa de gestores de políticas públicas para a
infância e juventude" como eixos temáticos.

Richard Pae Kim enfatizou, ainda, que, com o apoio de
todos os parceiros do pacto nacional, será possível
concluir  o projeto com a capaci tação -  nas
modalidades presencial e à distância - de mais de 23
mil profissionais, não só do Sistema de Garantia de
Direitos, como também do Sistema de Justiça sobre a
implantação do Marco Legal pela Primeira Infância.

O corregedor nacional de Justiça, ministro Humberto
Martins, disse que já orientou as corregedorias locais a
instruírem os magistrados brasileiros a participarem
ativamente das ações decorrentes do pacto, a fim de
que as crianças brasileiras e suas famílias possam ter
acesso aos cuidados básicos de saúde, acesso a
creches e escolas, que recebam a proteção do Estado
contra a violência e exploração, e possam crescer em
um ambiente sadio e equilibrado.

"Todos nós sabemos que a letra das leis necessita de
ações pragmáticas para que saia do papel e se torne
realidade. Por isso é que vejo com satisfação que o
ministro Dias Toffoli se empenhou nessa tarefa de dar
às nossas crianças todas as oportunidades que
merecem. Sua iniciativa encontrou campo fértil junto
às defensorias públicas, Ministério Público, advocacia,
magistratura e entidades da sociedade civil que têm
como objetivo levar a cabo as políticas públicas para
as crianças em sua primeira infância, que é a fase em
que estão mais vulneráveis e necessitam de mais
proteção", disse Humberto Martins.

Também compuseram a mesa de abertura do evento o
vice-governador de São Paulo, Rodrigo Garcia; o
procurador-geral de Justiça de São Paulo, Gianpaolo
Poggio Smanio; a coordenadora da Regional Sudeste
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da Frente Parlamentar Mista da Primeira Infância,
deputada federal Daniela do Waguinho (MDB-RJ), a
presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, Therezinha Cazerta; o coordenador da
Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo (TJSP), Eduardo Cortez de Freitas
Gouvêa; o reitor da Universidade de São Paulo (USP),
Vahan Agopyan; o secretário do Governo Municipal de
São Paulo, Mauro Ricardo Machado Costa; e o diretor
da Faculdade de Direito da USP, Floriano de Azevedo
Marques Neto, além de representantes da sociedade
civil, do Judiciário, de empresas e conselheiros do
CNJ.

Depois da cerimônia de abertura e assinatura do Pacto
Nacional, que passou a contar com o apoio, inclusive,
do governo municipal e estadual de São Paulo, foi
realizada a conferência magna, que tratou da
importância das políticas públicas para a proteção e
promoção do desenvolvimento de crianças na primeira
infância. O investimento em capital humano como
ferramenta para influenciar o crescimento econômico
foi destacado pelo professor titular da Universidade
Rice, no Texas (EUA), Flávio Cunha. Ele expôs o
processo de formação do capital humano, destacando
o vínculo afetivo ao qual as crianças são submetidas e
que podem influenciar o desenvolvimento, reforçando
a necessidade do investimento nessa fase da vida.

O diretor do Departamento de Ações Programáticas
Estratégicas da Secretaria de Atenção Primária de
Saúde do Ministério da Saúde, Maximiliano Marques,
reforçou que é preciso fazer as intervenções
necessárias hoje, para que o futuro seja garantido em
melhorias. Ele abordou maneiras de potencializar e
ampliar a atenção primária na saúde, a começar do
planejamento familiar, envolvendo não apenas a mãe,
mas também o pai em todo o processo, que passa
pelo pré-natal, parto, aleitamento, imunização e a
atenção ao desenvolvimento infantil. Ele ressaltou que
o pacto nacional promove a articulação entre os
poderes, empresas e sociedade civil, impulsionando a
construção de políticas públicas viáveis.

Em seguida, a secretária nacional de Promoção do
Desenvolvimento Humano do Ministério da Cidadania,
Ely Harasawa, apresentou os pilares do programa
Criança Feliz, lançado em 2016. Ela destacou a
necessidade dos vínculos familiares para suprir não
apenas as necessidades básicas, mas também o
conforto e a segurança emocional necessárias para as
crianças. "Nosso objetivo é apoiar as famílias a serem
promotoras do desenvolvimento dos filhos", afirmou. O
programa atende mais de 845 mil beneficiários, entre
os quais mais de 700 mil são crianças.

A conselheira do CNJ e presidente da mesa, Candice
Galvão, ressaltou que o trabalho multidisciplinar que

vem sendo realizado no setor tem permitido um
retorno efetivo em relação às políticas públicas e à
sensibilização do tema, que se mantém na pauta
nacional.

Na palestra "A convenção sobre os direitos da criança
e o marco legal da primeira infância: avanços e
desafios", a chefe do escritório da Unicef em São
Paulo, Adriana Alvarenga, falou sobre os avanços,
especialmente no Brasil, a partir da Convenção dos
Direitos da Criança, que celebra 30 anos em 2019.
Entre os benefícios estão a redução do trabalho e da
mortalidade infantil. Ela apontou os novos desafios,
que são, principalmente a migração e as mudanças
climáticas, que atingem as crianças em todo o mundo.
Só o Brasil recebeu cerca de 200 mil venezuelanos
nos últimos anos, dos quais 10% migraram para São
Paulo. Ela lembrou, no entanto, citando os episódios
do assassinato de jovens e adolescentes em
Paraisópolis (SP) neste fim de semana, que é preciso
investir na primeira infância, mas não se deve perder
de vista o investimento também nos adolescentes.

A deputada Daniela do Waguinho encerrou as
apresentações da manhã destacando a construção do
Marco Legal da Primeira Infância e o trabalho que a
Frente Parlamentar Mista da Primeira Infância vem
realizando, sendo também uma das signatárias do
Pacto Nacional.

À tarde, foram realizados 10 workshops temáticos
simultâneos com debates entre participantes e
palestrantes. Cerca de 1.100 pessoas de toda a
Região Sudeste se inscreveram no evento, que
termina nesta terça-feira (3/12). Para acompanhar as
informações em do evento em tempo real, acompanhe
as redes sociais oficiais do CNJ. Confira aqui a
programação completa do seminário.

Lenir Camimura Herculano

Agência CNJ de Notícias

Site: https://www.cnj.jus.br/parceiros-do-sudeste-

assinam-pacto-pela-primeira-infancia/
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Os vencedores da seleção pública de boas práticas
pela primeira infância receberam as premiações do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nesta terça-
feira (3/12), durante o Seminário do Pacto Nacional
pela Primeira Infância. Os três primeiros lugares das
categorias "Empresas", "Governo", "Sistema de
Justiça" e "Sociedade Civil Organizada" passam,
agora, para o próximo passo do programa, que é a
disseminação das práticas.

A chamada pública para Seleção, Premiação e
Disseminação de Boas Práticas relacionadas à
promoção de direitos e à atenção à primeira infância
foi lançada em julho, como uma das ações do projeto
"Justiça Começa na Infância: fortalecendo a atuação
do Sistema de Justiça na promoção de direitos para o
desenvolvimento humano integral".

As três melhores práticas de cada categoria
receberam certificado e troféu, com exceção da
categoria Sociedade Civil Organizada, que também foi
premiada com valores de R$ 20 mil, R$ 15 mil e R$ 10
mil, para o primeiro, segundo e terceiro lugares,
respectivamente.

De acordo com a diretora do Departamento de Gestão
Estratégica (DGE), Fabiana Gomes, o CNJ observou,
como critério de avaliação, a eficácia, eficiência,
inovação, replicabilidade, custos e recursos de
implementação, intersetorialidade e o alcance social
das práticas. "Destacamos a intersetorialidade das
práticas premiadas, pois precisamos trabalhar juntos.
Foram escolhidas as que tinham mais preocupação
em fortalecer a rede de apoio e que fossem possíveis
de serem replicadas", disse. No total, foram inscritas
182 práticas em todo o país.

O secretário especial de Programas, Pesquisas e
Gestão Estratégica do CNJ, Richard Pae Kim, afirmou
que as iniciativas mudam positivamente a vida das
crianças. "Se é certo que a extrema pobreza - aliada à
violência e a falta de cuidados, seja da família, do
Estado e da sociedade -, ainda continuam a gerar
danos irrecuperáveis a muitos cidadãos; por outro
lado, é certo também que muitos brasileiros de bem
estão a trabalhar, com amor e dedicação, para mudar
esse cenário cruel de omissões. Que sejamos todos
inspirados por esses valorosos brasileiros", disse.

A coordenadora da Região Sudeste da Frente

Parlamentar Mista da Primeira Infância, deputada
federal Daniela do Waguinho, ressaltou a existência de
muitas boas práticas que levam o desenvolvimento
real na vida das crianças e das famílias. "Não
trabalhamos sozinhos. Estamos semeando hoje para
colher bons frutos no futuro", afirmou.

"O CNJ, com um evento desse tipo, cumpre sua
missão, que é trazer o Judiciário para onde é partícipe
e pode contribuir para a melhoria da vida das
pessoas", afirmou o desembargador do Tribunal de
Justiça de São Paulo Reinaldo Cintra, que participou
da mesa de premiação. De acordo com o magistrado,
a preocupação com as políticas públicas permite a
formação de pessoas que ajudam a alcançar o
objetivo maior da Justiça, a paz social.

Na categoria Empresas o vencedor foi a Ateliê Cata-
Ventos, do Rio de Janeiro, com o projeto de educação
participativa na educação infantil. "Entendemos que as
crianças são seres prontos. O que ela consegue fazer
hoje é o que ela consegue fazer. A primeira infância
dura para sempre. É nesse período que os valores são
plantados e os vínculos mais caros são formados",
disse a coordenadora pedagógica Rachel Pepe Reis.
Ela pediu ao Judiciário que os professores fossem
levados em consideração nas discussões sobre
políticas públicas. "O primeiro lugar que as crianças
vão é para a escola. E elas precisam de amparo para
lidar com a bagagem das crianças, que, apesar de
serem pequenas, vêm recheadas de problemas
emocionais, familiares, inseguranças e expectativas
das famílias. A escola trabalha com a pedagogia da
escuta. Escutem as escolas", disse.

Em segundo lugar, foi premiada a Pré-escola Nossa
Senhora, também conhecida como Envolve, com a
iniciativa "Os meus, os seus, os nossos sentimentos",
de São Paulo. Em terceiro lugar, a Applik Clínica de
Vacinação, de Primavera do Leste (MT), com projeto
de humanização e manejo da dor na aplicação de
vacinas.

Na categoria "Governo", a Secretaria de Saúde do Rio
Grande do Sul ganhou o primeiro lugar, com a prática
"Promoção de direitos para as mulheres privadas de
liberdade e seus filhos: a experiência do Primeira
Infância Melhor (PIM) no Rio Grande do Sul". A
coordenadora estadual do projeto, Gisele Mariuse da
Silva, disse que o reconhecimento do CNJ abre outras
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oportunidades para aumentar o número de pessoas
atendidas.

O PIM existe desde 2003, mas começou a ser
aplicado na população carcerárias em 2012. Com o
advento do Marco Legal da Primeira Infância, em
2016, passaram a atender também a família extensa
das presas. "Nossa preocupação é com as crianças
em situação de vulnerabilidade. Atendemos um
número grande de famílias, mas ainda podemos
crescer. Preocupa-nos que o número de detentas
também esteja subindo nos últimos anos, mas temos o
privilégio de trabalhar em um projeto transformador,
que pode trazer esperança para o futuro das crianças",
alegou.

Em segundo e terceiro lugares, ficaram a Prefeitura de
Boa Vista, com a prática Programa Família que
Acolhe; e a Secretaria Municipal de Educação de São
Paulo, com a Campanha CEI Amigo Do Peito,
respectivamente. Ainda foi entregue uma menção
honrosa à Secretaria Municipal de Assistência Social,
Pessoa com Deficiência e Direitos Humanos da
prefeitura de Campinas pela prática Plano Municipal
pela Primeira Infância de Campinas.

Na categoria "Sociedade Civil Organizada", receberam
menção honrosa o Instituto de Defesa do Direito de
Defesa - IDDD, com a prática Mutirão Mães Livres:
Combate ao Encarceramento Feminino e Proteção
do Vínculo Materno no Estado de São Paulo; e a
prática Intensivo de Marcha na Primeira Infância em
Crianças com Deficiência, da Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Pará de Minas Gerais.

Na premiação, o primeiro colocado foi o Instituto
Promundo, com atuação no Distrito Federal e no Rio
de Janeiro, com a prática Programa P - Manual Para o
Exercício da Paternidade e o Cuidado. O presidente
da instituição, Miguel Barbosa Fontes, destacou a
diferença que o projeto tem feito na vida de tantos
pais, que descobriram a importância de suas
presenças na vida das crianças. "Agradeço à nossa
equipe, à minha família e aos meus filhos, que me
deram a oportunidade de ser e me sentir pai", disse.
Além do troféu e certificado, a entidade também
recebeu um prêmio de R$ 20 mil.

Em segundo lugar, ficou a Fundação Feac, de
Campinas (SP), com o projeto Novo Olhar, que
recebeu o prêmio de R$ 15 mil; seguido pelo Projeto
Integral de Vida (Pró-Vida), do Distrito Federal, com a
prática Ações Integradas de Proteção à Criança:
Política de Proteção à Criança Pró-Vida, que recebeu
R$ 10 mil como prêmio. A premiação monetária tem o
objetivo de contribuir com a continuidade da prática,
fomentar e estimular a criação e implementação de
novos projetos pelas instituições vencedoras.

Já na categoria "Sistema de Justiça", o projeto
Amparando Filhos - Transformando Realidades com a
Comunidade Solidária, do Tribunal de Justiça de Goiás
(TJGO), ficou em primeiro lugar. O presidente do
Tribunal, Walter Carlos Lemes, agradeceu ao juiz
Fernando Chacha, de Alexânia, que iniciou o projeto.
"O trabalho serviu de modelo para outros tribunais
porque olhou com mais carinho para as crianças cujas
mães estão encarceradas", afirmou o desembargador.

Em segundo lugar, foi premiado o Proinfância -
Proteção à infância e à adolescência, do Ministério
Público do Ceará; e o projeto "Entregar de forma legal
é proteger", do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro,
ficou em 3º lugar.

Ao final da cerimônia, o secretário especial do CNJ,
Richard Pae Kim, ressaltou que as práticas são fruto
do trabalho conjunto, mostrando que as quatro
categorias estão trabalhando com um mesmo
propósito. "Temos iniciativas maravilhosas por todo o
país. Estudando o Marco Legal, temos pelo menos 14
termos voltados para a intersetorialidade e ela é
imprescindível. Precisamos trabalhar juntos para
alcançar os objetivos e garantir que as crianças que
chegarão aos seis anos de idade serão mais felizes",
finalizou.

Lenir Camimura Herculano

Agência CNJ de Notícias

Site: https://www.cnj.jus.br/boas-praticas-na-primeira-

infancia-sao-premiadas/
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O Seminário do Pacto Nacional da Primeira Infância -
Região Sudeste reuniu especialistas para discutir, em
dois painéis, a interface entre o Sistema de Justiça, as
políticas públicas e os projetos da sociedade civil na
proteção das crianças de zero a 6 anos. Nesta terça-
feira (3/12), o ministro da Cidadania, Osmar Terra, a
secretária nacional de Assistência Social do ministério,
Mariana Neris, e a fundadora da Associação Saúde
Criança, Vera Cordeiro, apresentaram experiências
exitosas de integração para a proteção do direito
dessas crianças, com base em evidências científicas e
com enfoque na assistência social.

O ministro da Cidadania destacou a importância de
desenvolver políticas públicas para a primeira infância
a partir de bases científicas. Com dados de pesquisas
e estudos sobre o desenvolvimento humano e,
especialmente, o infantil, ele falou sobre os impactos
do tipo de cuidado que a criança recebe nos primeiros
anos de v ida sobre o seu desenvolv imento
neurológico,  emocional  e cogni t ivo.

Osmar Terra citou indicativos científicos de que a
construção da empatia se dá entre os oito e dezoito
meses de idade. É neste momento que a criança
constrói as bases emocionais que permitirão o
desenvolvimento cognitivo. "Se o bebê não construir
os vínculos afetivos e emocionais de que precisa, o
desenvolvimento cognitivo, que acontece depois,
ficará prejudicado", relatou.

A secretária Nacional de Assistência Social do
Ministério da Cidadania, Mariana Neris, detalhou
resultados do programa Criança Feliz, implantado pelo
governo federal desde 2016. A ação já viabilizou
visitas domiciliares semanais a mais de 850 mil
crianças e gestantes, realizadas em conformidade com
métodos da Unicef. "Os serviços da rede de proteção
e assistência social cumprem a função da defesa de
direito à própria infância e a viver em comunidade",
afirmou Mariana.

Em seguida, a fundadora da Associação Saúde
Criança, Vera Cordeiro, apresentou experiência na
prática da intersetorialidade para romper o ciclo da
pobreza de crianças e suas famílias. A instituição
aplica metodologia pioneira que trata as demandas da
primeira infância de maneira multidisciplinar, em
aspectos como saúde, educação, renda e cidadania,
para promover o bem-estar de famílias em situação de

vulnerabilidade social. "Vivemos em um país em que
os recursos são muito escassos e as famílias vivem
uma realidade de miserabilidade total. É um país entre
as 10 maiores economias do mundo e um dos mais
injustos socialmente falando. Iniciativas como essas
mudam a história do país", destacou. O Saúde Criança
hoje se configura em 23 organizações sociais privadas
em seis estados e é política pública da cidade de Belo
Horizonte.

Na segunda-feira (2/12), o debate encerrou a
programação do pr imeiro d ia do Seminár io,
apresentando as experiências de sucesso do sistema
de Justiça e de empresas. O conselheiro Mario
Guerreiro presidiu a mesa e afirmou que é importante
quando os setores convergem em relação às
iniciativas necessárias para a sociedade, como a
primeira infância. Ele destacou a importância da
segurança para que homens e mulheres acompanhem
seus filhos na fase de zero a 6 anos, garantindo o
desenvolvimento infantil adequado, a formação do
futuro cidadão, contando com o apoio de seus
empregadores e a garantia de seus direitos pela
Justiça.

A presidente do Projeto Todos pela Educação, Priscila
Cruz, apresentou as estratégias de promoção do
direito à educação infantil, por meio dos projetos
Educação Já, que atuam para acabar com a crise de
aprendizagem; e os exemplos do Instituto Articule, que
aponta caminhos de planejamento de demandas de
vagas nas escolas, a fim de reduzir a judicialização da
educação, mas recorrendo ao Judiciár io,  se
necessário, para garantir direitos. De acordo com ela,
a articulação com o Sistema de Justiça pode contribuir
para que o Executivo se organize e consiga vencer a
crescente demanda por vagas que existe atualmente.

O projeto estratégico de valorização da primeira
infância, que trata dos filhos de pessoas privadas de
liberdade, paternidade e acolhimento nessa fase,
realizado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
(TJRJ), foi apresentado pela juíza Rachel Chrispino.
Ela descreveu a experiência e destacou a importância
do Marco Legal da Primeira Infância para orientar as
demandas do tribunal. O primeiro passo, de acordo
com a magistrada, foi incluir a primeira infância no
planejamento estratégico da corte.

Depois, com o advento do habeas corpus concedido à
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Adriana Ancelmo - ex-primeira dama do estado
condenada a mais de 18 anos de reclusão por
associação criminosa e lavagem de dinheiro - baseado
no Marco Legal da Primeira Infância, a equipe
conseguiu delimitar o projeto e colocar em prática
ações  que  envo l v i am o  l evan tamen to  de
reconhecimento de quem tem filhos, quantos, em qual
idade e quem deveria cuidar das crianças, além de
reforçar as atuações em relação à paternidade dos
encarcerados.

A Defensoria Pública de Minas Gerais destacou o
t rabalho conjunto,  ressal tando,  porém, sua
importância, por meio do projeto "Infância na rede:
exemplo de art iculação que contr ibui com a
desjudicialização de demandas". A defensora pública
Daniele Bellettato Nesrala enfatizou a construção do
sistema de garantia de direitos, ressaltando a
necessidade da institucionalização da continuidade do
trabalho extrajudicial. "Para funcionar em rede,
precisamos trabalhar de forma coordenada e unida",
afirmou.

Por fim, a representante da United Way Brasil,
Gabriella Bighetti, falou sobre o papel das empresas
na promoção do desenvolvimento infantil. Ela
destacou que as corporações precisam de estratégias
para desenvolverem ações que atendam seus
colaboradores na defesa da paternidade e do
desenvolvimento infantil.

A articulação entre os diversos atores da rede de
proteção da primeira infância é objetivo do Pacto
Nacional pela Primeira Infância, que recebeu, durante
o seminário do Sudeste, mais 35 adesões além dos 66
signatários, entre entidades públicas e privadas, que
foram firmadas nas edições das regiões centro-oeste e
norte. O pacto deve viabilizar a concretização das
ações previstas no projeto "Justiça começa na
Infância: Fortalecendo a atuação do Sistema de
J u s t i ç a  n a  p r o m o ç ã o  d e  d i r e i t o s  p a r a  o
desenvolvimento humano integral", coordenado pelo
Conselho Nacional de Justiça e financiado pelo
Fundo de Defesa dos Direitos Difusos (FDD) do
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

São elas: o diagnóstico da situação da atenção à
Primeira Infância no Sistema de Justiça, em 120
municípios brasileiros; a realização de seminário em
cada uma das cinco regiões do país - em 2020, ocorre
no Nordeste e no Sul; a oferta de 23.500 vagas de
capacitação para operadores do direito e equipe
técnica atuantes na atenção à Primeira Infância; e a
seleção e disseminação de 12 boas práticas no âmbito
da atenção à Primeira Infância e disseminar suas
experiências.

Sarah Barros e Lenir Camimura Herculano

Agência CNJ de Notícias

Site: https://www.cnj.jus.br/primeira-infancia-valor-da-

integracao-para-sucesso-de-politicas-publicas/
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Especialistas encaram desafios para proteger
a primeira infância
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O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realizou, nos
dias 2 e 3 de dezembro, vinte workshops temáticos
durante o Seminário do Pacto Nacional pela Primeira
Infância - Região Sudeste, sendo dez realizados
simultaneamente em cada dia do evento. Os
encontros entre especialistas permitiram discussões
produtivas sobre políticas públicas e projetos voltados
para a defesa e valorização das crianças de zero a 6
anos .  Pa r t i c i pa ram p ro f i ss iona is  da  á rea ,
representantes dos poderes Judiciário, Executivo e
Legislativo e atores da sociedade civil que lidam
diariamente com demandas dessas crianças.

Cada workshop recebeu até 100 inscrições. Durante
as atividades, os participantes contribuíram para a
formulação de sugestões de ações que podem ser
implementadas por órgãos governamentais, focados
na mitigação de problemas e dificuldades identificados
em cada tema. As sugestões foram colhidas pelo CNJ,
que  i r á  conso l i da r  as  p ropos tas  e  f aze r
encam inhamen tos .

Entre os temas tratados pelos workshops, foi discutida
a proteção em rede prevista na Lei 13.431/2017 (Lei
da Escuta Especial), como emblema de uma nova
abordagem social. Durante o debate, dificuldades
como a escassez de recursos econômicos e humanos,
o processo de empobrecimento da população, o
aumento da violência e a redução do orçamento foram
apresentados como gargalos para a atuação eficiente.
Segundo a especialista em Desenvolvimento Social da
Proteção Social Especial do Governo de São Paulo,
Ana Paula Souza Romeu, essa situação tem resultado
em fechamento de unidades do Centro de Referência
de Assistência Social (CRAS) e do Centro de
Referência Especializado de Assistência Social
(CREAS). "Mas não podemos desistir das políticas
públicas, porque elas foram conquistas da sociedade.
Precisamos ampliar esse diálogo", afirmou.

No debate sobre acolhimento institucional, família
acolhedora e adoção, os palestrantes apontaram as
conquistas do sistema que recebe crianças em
situação de vulnerabi l idade e também suas
dificuldades. O juiz do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais (TJMG) José Roberto Poiani falou sobre a
importância do Sistema de Justiça no fomento e na
implantação do serviço de acolhimento familiar e
apresentou números de crescimento do acolhimento.
E l e  t a m b é m  r e f o r ç o u  a  n e c e s s i d a d e  d a

intersetorialidade.

A coordenadora geral de Serviços de Acolhimento do
Ministério da Cidadania, Viviane de Souza Ferro,
destacou a importância do acolhimento familiar,
apesar das dificuldades relativas ao cuidado. O
acolhimento inst i tucional,  apesar de ter sua
importância no sistema brasileiro, precisa funcionar
efetivamente e incorporar o serviço para oferta da
primeira infância. Segundo Viviane Ferro, no Brasil,
mais de 20% das crianças passam mais de dois anos
no acolhimento institucional, enquanto o acolhimento
familiar recebe 70% das crianças por um período que
não excede seis meses. "Não negamos a importância
do acolhimento familiar em outras fases da vida da
criança, mas tem público prioritário por causa do
desenvolvimento nos primeiros anos de vida. Nesse
sentido, o acolhimento familiar é muito importante",
afirmou.

No workshop sobre a valorização da paternidade no
desenvolvimento infantil, fortalecimento de vínculos e
o apoio às famílias com crianças pequenas, os
debatedores apresentaram a importância do
reconhecimento da paternidade, tanto no registro civil,
quanto no desenvolvimento infantil. Segundo o co-
fundador do negócio social 4Daddy, Leandro Ziotto,
tratar a paternidade com desdém sobrecarrega a mãe
e torna o pai uma figura invisível. Ziotto, que abordou o
papel da empresa na promoção da parentalidade para
o futuro da primeira infância brasileira, afirmou que
investir na primeira infância impacta na economia, na
produtividade e na fidelidade do colaborador. "É
preciso levar em consideração o papel do homem no
desenvolvimento infantil. Exercer a parentalidade, a
paternidade é um ato efetivo, social e político",
afirmou.

Outros workshops discutiram o aprimoramento do
Sistema de Justiça para a proteção da primeira
infância, o aprisionamento de mulheres que são mães
no Brasil e o direito à prisão domiciliar dessas
mulheres, as políticas para crianças com deficiência,
as crianças e os adolescentes em situação e rua, o
papel da comunicação no fortalecimento do
desenvolvimento infantil, a criança e a cidade, entre
outros. Todos os temas e especialistas participantes
podem ser conhecidos na página oficial do evento . Os
encaminhamentos serão divulgados em breve no
mesmo endereço eletrônico.
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Lenir Camimura Herculano

Agência CNJ de Notícias

Site: https://www.cnj.jus.br/especialistas-encaram-

desafios-para-proteger-a-primeira-infancia/
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Família que Acolhe conquista 2º lugar em
prêmio do CNJ

 

FOLHA DE BOA VISTA ON/LINE / RR. Qua, 4 de Dezembro de 2019
CNJ

Folha Web

O Programa Família que Acolhe (FQA) ficou entre os
vencedores da Premiação de Boas Práticas para a
Primeira Infância, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ).

O trabalho, desenvolvido em Boa Vista, conquistou o
segundo lugar na categoria Governo e recebeu o
reconhecimento nesta terça-feira, 3, durante o
Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância da
Região Sudeste, em São Paulo.

O evento está ocorrendo na Faculdade de Direito da
Universidade de São Paulo.

Representando a prefeita Teresa Surita, o vice Arthur
Henrique Machado e a secretária municipal de
Projetos Especiais, Thayssa Cardoso, receberam
troféu e certificado durante a cerimônia.

Segundo Arthur, o reconhecimento por parte do Poder
Judiciário é a garantia que o Programa Família que
Acolhe está entre as melhores iniciativas do Brasil.

´ Boa Vista ficou em segundo lugar e isso é muito
importante para nós. É um reconhecimento nacional,
onde tínhamos mais de 50 projetos concorrendo na
categoria Governo. O FQA já ganhou diversos prêmios
de várias esferas, tanto do poder público, da
sociedade civil organizada, fundações e agora vem um
prêmio do poder judiciário, garantindo que Boa Vista é
reconhecida como referência no desenvolvimento
integral da Primeira Infância em todas as esferas do
poder público´, declarou.

Foram 52 projetos concorrendo na categoria Governo.
Com 94,20 pontos, a iniciativa da Prefeitura de Boa
Vista só ficou atrás da Secretaria Estadual de Saúde
do Rio Grande do Sul que obteve a pontuação 97,60
com a experiência Primeira Infância Melhor (PIM),
voltada a promoção de direitos para as mulheres
privadas de liberdade e seus filhos.

Ao todo, quatro categorias foram premiadas pelo CNJ:
Empresas, Governo, Sociedade Civil e Sistema de
Justiça. O objetivo é favorecer o cumprimento do
Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016).
Tem a finalidade de contribuir para a continuidade da
prática, o fomento e o estímulo a criação de novos

projetos, além de reconhecer, dar visibilidade e
disseminar práticas de sucesso que contribuíram para
elevar o patamar de excelência na promoção de
direitos e atenção à primeira infância.

F A M Í L I A  Q U E  A C O L H E  -  C o m  f o c o  n o
desenvolvimento infantil, o FQA integrou os serviços
nas áreas de saúde, educação, gestão social para
mulheres e crianças, da gestação até os seis primeiros
anos de vida.

Em sete anos, 15,8 mil famílias foram inscritas e
atualmente 7.156 estão com cadastros ativos. Hoje,
também são mais de 900 famílias que recebem
atendimento por meio do Programa de Visitação
Domiciliar, uma extensão do FQA desenvolvido por
meio dos Centros de Referência e Assistência Social
do município.

Além do FQA, das visitações domiciliares, as políticas
de Primeira Infância estão presentes nas creches e
escolas municipais, nos hospitais e Centros de Saúde,
nas praças, ruas (Caminhos da Primeira Infância) e
nos lares das famílias.

Site:

http://www.folhabv.com.br/noticia/CIDADES/Capital/Fami

lia-que-Acolhe-conquista-2o-lugar-em-premio-do-

CNJ/60319
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MPSP adere ao Pacto Nacional pela Primeira
Infância do CNJ

 

MPSP - NOTÍCIA. Seg, 2 de Dezembro de 2019
CNJ

O convide do ministro Dias Toffoli, presidente do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o procurador-
geral de Justiça, Gianpaolo Smanio, formalizou nesta
segunda-feira (2/12) a adesão do MPSP ao Pacto
Nacional pela Primeira Infância, acordo que já
congrega mais de cem entidades das esferas pública e
privada em todo o país. O objetivo do pacto é
promover a instalação da infraestrutura necessária
para que as crianças entre 0 e 6 anos tenham
preservados os seus direitos e também plenas
condições de se desenvolverem do ponto de vista
cognitivo e emocional. Toda a força de trabalho do
Ministério Público de São Paulo está à disposição do
CNJ. Que possamos nos unir ainda mais , declarou o
PGJ.

De acordo com o ministro Toffoli, o pacto - baseado
em tratados internacionais, na Constituição, no
Estatuto da Criança e do Adolescente e na
13257/2016, que estabelece políticas públicas em
defesa da primeira infâncias - dá cumprimento a um
dever constitucional que é de todos. O corregedor
nacional de Justiça, ministro Humberto Martins,
ressaltou que a letra das leis necessita de ações
pragmáticas . Nessas ações, no entendimento do vice-
governador Rodrigo Garcia, a sociedade civil tem um
papel fundamental . Garcia assinou o documento em
nome do governador João Doria, assim como fez o
secretário do Governo Municipal, Mauro Ricardo,
representando o prefeito Bruno Covas. O pacto
fortalece ainda mais as nossas ações , afirmou o
secretário, destacando que São Paulo aplicará em
programas voltados para a primeira infância no biênio
2019/2020 um montante de R$ 1 bilhão.

Diversos setores do Poder Judiciário aderiram ao
pacto na cerimônia, realizada no salão nobre da
Faculdade de Direito da USP. Eu parabenizo o
ministro Dias Toffoli por carregar essa bandeira ,
declarou o desembargador Eduardo Gouveia, falando
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. Nós temos que
cuidar da base para que nosso cidadão do futuro
tenha capacidade de participar , anotou o presidente
do Tribunal Regional Eleitoral, Carlos Eduardo
Cauduro. É na primeira infância que nós espelhamos o
futuro do nosso país , disse a presidente do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, Therezinha Cazerta.
Tanto o diretor da faculdade, Floriano de Azevedo
Marques Neto, quanto o reitor da universidade, Vahan
Agopyan, agradeceram a oportunidade de receber a

todos nas dependências do Largo do São Francisco. A
faculdade e a USP aderiam ao pacto.

Site:

http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/notici

a?id_noticia=21795878&id_grupo=118
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Ex-diretores da GoiásFomento são
absolvidos

 

O POPULAR / ON LINE / GO - CIDADES. Ter, 3 de Dezembro de 2019
CNJ

DIREITO E JUSTIÇA

Ex-diretores da GoiásFomento são absolvidos

O ex-presidente da Agência de Fomento de Goiás
(GoiásFomento), Servito de Menezes Filho, e os ex-
diretores Nelson Guerra Guzzo, Antonio Cupertino
Craveiro e Maurício Porto, foram absolvidos pelo
Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) pelo
crime de gestão temerária, em condenação imposta
pela primeira instância em processo iniciado em 2004.
Eles foram condenados por causar prejuízos para a
instituição durante o primeiro ano de instalação da
agência, em 2001. A defesa do ex-diretor, feita pelo
advogado Sergio Crispim, apresentou embargos de
declaração, que convenceram os desembargadores
federais de que a excludente de ilicitude prevalecia no
caso. O defensor queria que o TRF reconhecesse o
voto vencido do desembargador federal Ney Bello, em
acórdão da Segunda Turma do Tribunal, que absolvia
os ex-diretores, sob o fundamento de falta de
comprovação do dolo para caracterizar o crime de
gestão temerária. Foi por unanimidade.

Limites operacionais

Em seu voto, o relator Néviton Guedes, declara que o
acórdão foi omisso em não observar que na época da
gestão dos ex-diretores ainda não se aplicavam os
mesmos limites operacionais estabelecidos para as
instituições financeiras às agências de fomento, o que
constou do voto vencido. "Não se pode falar em crime
de gestão temerária".

Processo

Os quatro ex-diretores foram processados pelo
Ministério Público Federal (MPF) na época por
prejuízo de R$ 1,2 milhão, em 76 operações de crédito
irregulares, apontadas em relatório do Banco Central.
A defesa sempre alegou que as omissões não
poderiam ser consideradas como gestão temerária,
uma vez que a agência estava em fase de
implementação e seguia prazo para se adequar às
normas relativas às instituições financeiras.

Mudanças

A seccional goiana da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB-GO) divulgou o fim dos sistemas SPG e

SSG nos fóruns por questões de segurança. Os
sistemas eram usados para consultas de processos
físicos do 1º e 2º graus e já foram retirados das salas
dos Fóruns de Goiânia. A partir de agora, as consultas
poderão ser feitas no próprio site do Tribunal de
Justiça de Goiás (aba Pesquisa Avançada do menu
Consulta Processual Judicial). A OAB anunciou, ainda,
que o cadastro para o acesso aos processos físicos no
sistema do Tribunal passa para a Coordenadoria
Judiciária, com apresentação da carteira de identidade
profissional, em qualquer fórum.

Ponto de Informações

Premiação

O presidente do TJ-GO vai a São Paulo hoje participar
do Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância
e receber o prêmio pelo programa Amparando Filhos,
idealizado pelo juiz Fernando Chacha. O programa foi
vencedor do Prêmio Pacto Nacional da Primeira
Infância, prêmio do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) que visa a disseminação de Boas Práticas de
Promoção e Proteção de Direitos da Primeira Infância.

Vaticano

O advogado Victor Naves, mestrando em Direito
Canônico, foi um dos recebidos no sábado passado
pelo Papa Francisco, no Vaticano. O causídico goiano,
que é sócio da banca Naves Advogados Associados,
era um dos 400 participantes de um curso de
formação para a tutela do matrimônio e o cuidado
pastoral dos casais feridos. O encontro durou cinco
dias e reuniu párocos, diáconos permanentes, casais e
agentes da Pastoral da Família.

Site:

https://www.opopular.com.br/noticias/cidades/direito-

justi%C3%A7a-1.145046/ex-diretores-da-

goi%C3%A1sfomento-s%C3%A3o-absolvidos-1.1945224

30



Primeira infância - Família que Acolhe
conquista 2º lugar em prêmio do Conselho

Nacional de Justiça (�Social)
 

PREFEITURA DE BOA VISTA / ONLINE. Ter, 3 de Dezembro de 2019
CNJ

A Premiação de Boas Práticas ocorreu nesta terça-
feira,3, durante o Seminário do Pacto Nacional pela
Primeira Infância da Região Sudeste, em São Paulo.

Site:

https://www.boavista.rr.gov.br/noticias/2019/12/primeira-

infancia-familia-que-acolhe-conquista-2-lugar-em-

premio-do-conselho-nacional-de-justica
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TJGO recebe Prêmio do CNJ com boas
práticas de promoção e proteção de direitos

da primeira infância
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS / GO - NOTÍCIAS. Ter, 3 de Dezembro de 2019
CNJ

O presidente do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás (TJGO), desembargador Walter Carlos Lemes,
participou em São Paulo, nesta terça-feira (3), da
cerimônia de entrega do Prêmio Pacto Nacional da
Primeira Infância, do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ). O tribunal goiano foi vencedor com o Programa
Amparando Filhos - Transformando Realidades com a
Comunidade Solidária, na categoria Sistema de
Justiça, e concorreu com todo o sistema de Justiça
brasileiro.

Além do desembargador-presidente, a juíza auxiliar,
Sirlei Martins da Costa e o juiz idealizador do
Amparando Filhos, Fernando Augusto Chacha de
Rezende, como também o diretor-geral do TJGO,
Rodrigo Leandro da Silva, participaram da solenidade.
A entrega da premiação aconteceu durante a
realização do Seminário do Pacto Nacional da
Primeira Infância - Região Sudeste.

O objetivo da premiação é favorecer o cumprimento do
Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016),
reconhecer, dar visibilidade e disseminar práticas de
sucesso que contribuíram para elevar o patamar de
excelência na promoção de direitos e atenção à
primeira infância. Os destaques também devem
proporcionar a troca de experiências e informações
entre os órgãos do Sistema de Justiça, com incentivo
ao compartilhamento de boas práticas e suas
replicações, promovendo modernização e eficiência
das ações voltadas à garantia dos direitos das
crianças.

A premiação é um dos desdobramentos do Projeto
"Justiça começa na Infância: Fortalecendo a atuação
do Sistema de Justiça na promoção de direitos para o
desenvolvimento humano integral", coordenado pelo
CNJ e financiado pelo Fundo de Defesa dos Direitos
Difusos (FDD) do Ministério da Justiça e Segurança
Pública (MJSP). O projeto integra um conjunto de
ações, colocadas em prática pela rede de proteção à
infância no Brasil, sendo esta formada por cerca de 40
instituições que firmaram, com o CNJ, o Pacto
Nacional pela Primeira Infância, em junho de 2019, e
mais 26 que formalizaram a adesão em setembro de
2019.

Pacto Nacional Pela Primeira Infância

No primeiro dia do evento, na segunda-feira (2), o
presidente do TJGO assinou o Pacto Nacional pela
Primeira Infância. Sob coordenação do Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), o pacto prevê ações que
vão do diagnóstico da situação da primeira infância no
sistema de justiça à realização de seminários
regionais, levantamento e disseminação de boas
práticas, revisão das normativas relacionadas ao tema
e uma ampla campanha de divulgação.

A abertura dos trabalhos foi feita pelo presidente do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo
Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli. O
evento recebeu mais de mil inscrições e reúne
especialistas para discutir políticas públicas e projetos
em defesa dos direitos das crianças de 0 a 6 anos.
Durante a programação, mais 30 parceiros assinaram
o Pacto Nacional pela Primeira Infância, entre eles o
Tribunal goiano.

Os dois dias de evento contaram com a presença de
90 especialistas - que participam das palestras e
debates dos workshops, com o objetivo de fomentar o
intercâmbio de conhecimentos e experiências. (Texto:
Arianne Lopes, com informação do site do CNJ / fotos:
arquivo pessoal - Centro de Comunicação Social do
TJGO)

Site:

https://www.tjgo.jus.br/index.php/institucional/centro-de-

comunicacao-social/20-destaque/18778-tjgo-recebe-

premio-do-cnj-com-boas-praticas-de-promocao-e-

protecao-de-direitos-da-primeira-infancia-2
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Seminário sobre primeira infância chega ao
Sudeste

 

TUDO RONDÔNIA / RO - NOTÍCIAS. Seg, 2 de Dezembro de 2019
CNJ

Lenir Camimura Herculano Agência CNJ de

Notícias/Foto Pedro Ventura/Agência Brasília.

O Seminário do Pacto Nacional pela Primeira Infância
- Região Sudeste acontece nesta segunda-feira (2/12)
e terça-feira (3/12), em São Paulo. O evento recebeu
mais de mil inscritos e vai reunir especialistas para
discutir políticas públicas e projetos em prol da defesa
dos direitos das crianças de zero a 6 anos. Durante a
programação, mais 30 parceiros devem assinar o
Pacto Nacional pela Primeira Infância. O presidente do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e do Supremo
Tribunal Federal (STF), Dias Toffoli, participará da
abertura do seminário.

O encontro busca estimular o diálogo entre os
responsáveis pela atenção à primeira infância nos
estados da Região Sudeste, sensibilizar operadores
do direito, equipes técnicas e demais profissionais
responsáveis por implementar e monitorar as diretrizes
estabelecidas no Marco Legal da Primeira Infância, no
Estatuto da Criança e do Adolescente e na
Const i tuição Federal.

Parte integrante do projeto "Justiça Começa na
Infância: fortalecendo a atuação do sistema de justiça
na promoção de direitos para o desenvolvimento
humano integral", coordenado pelo CNJ, e financiado
pelo Fundo dos Direitos Difusos do Ministério da
Justiça e Segurança Pública (CFDD), o Seminário do
Pacto pela Primeira Infância já foi realizado nas
regiões Centro-Oeste e Norte. O Pacto já tem 66
signatários, entre Tribunais de Justiça, Ministério
Público, Defensoria Pública, Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB) e governos.

A programação do seminário na região Sudeste
também incluirá a premiação das boas práticas em
direitos e atenção à primeira infância selecionadas na
chamada pública promovida pelo CNJ. Os três
primeiros lugares das categorias "Empresas",
"Governo" e "Sistemas de Justiça" receberão
certificado e troféu. As vencedoras na categoria
"Sociedade Civil Organizada", por sua vez, receberão
certificado e prêmios de R$ 20 mil, R$ 15 mil e R$ 10
mil, para os três primeiros lugares, respectivamente.

Além das palestras, também serão realizados
workshops temáticos. A programação completa pode
ser conferida aqui .

Serviço:

Data: 2 e 3 de dezembro de 2019

Local: Faculdade de Direito - Universidade de São
Paulo, Largo São Francisco, 95 - São Paulo/SP

Horário: Das 9h às 18h

M a i s  i n f o r m a ç õ e s :
https://www.cnj.jus.br/agendas/seminario-do-pacto-
nacional-pela-primeira-infancia-regiao-sudeste-sp/

Site: https://www.tudorondonia.com/noticias/seminario-

sobre-primeira-infancia-chega-ao-sudeste,40972.shtml
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UGT adere ao Pacto Nacional pela Primeira
Infância

 

UGT / SP - NOTÍCIAS. Seg, 2 de Dezembro de 2019
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A União Geral dos Trabalhadores (UGT) assinou, na
manhã desta segunda-feira (02), adesão ao Pacto
Nacional pela primeira infância, durante o seminário
desenvolvido pelo Confederação nacional de Justiça
(CNJ), que acontece em São Paulo.

Participaram do evento o presidente do Superior
Tr ibuna l  de  Jus t iça  (STJ )  Dias  Tof fo l i ,
representantes de entidades sindicais, membros do
poder executivo, judiciário e legislativo.

Durante a adesão ao pacto, o presida UGT Ricardo
Patah, destacou a importância de se desenvolver um
trabalho voltado para a primeira infância.

Site: http://www.ugt.org.br/index.php/post/23420-UGT-

adere-ao-Pacto-Nacional-pela-Primeira-Infancia
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UGT é signatária de pacto pela primeira
infância

 

UGT / SP - NOTÍCIAS. Ter, 3 de Dezembro de 2019
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Nesta segunda-feira, 2 de dezembro, Ricardo Patah,
presidente da União Geral dos Trabalhadores (UGT),
assinou o Pacto Nacional pela Primeira Infância
durante seminário organizado pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), entidade presidida pelo
ministro Dias Toffoli, também presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF).

O Seminário Pacto Nacional pela Primeira Infância -
Região Sudeste foi realizado na Faculdade de Direito
da Universidade de São Paulo (USP) e financiado pelo
Fundo dos Direitos Difusos do Ministério da Justiça e
Segurança Pública (CFDD).

A ação faz parte do projeto "Justiça começa na
infância: fortalecendo a atuação do sistema de justiça
na promoção de direitos para o desenvolvimento
humano integral", coordenado pelo CNJ.

De acordo com o Conselho, o evento tem por objetivo
estimular o diálogo e debater políticas públicas entre
os responsáveis pela atenção à primeira infância (0 a
6 anos) nos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais,
São Paulo e Espírito Santo.

"A UGT nasceu com a proposta de promover um
sindicalismo ético, cidadão e inovador. Por isso, está
no nosso DNA apoiar e realizar ações que visem ao
bem-estar dos cidadãos, não apenas no que se refere
a questões trabalhistas, mas sim em nível social. Daí a
importância para a nossa Central de ser parte de um
pacto que busca a justiça e a defesa das crianças,
especialmente numa fase cujos acontecimentos
refletirão lá na frente, que é a primeira infância. As
crianças são o futuro da nossa nação e merecem todo
nosso cuidado e atenção", disse Ricardo Patah.

Para Rumiko Tanaka, secretaria nacional da Criança e
Adolescente da UGT, "o Pacto reafirma nosso dever
c o n s t i t u c i o n a l ,  p r o m o v e n d o  d i r e i t o s  e ,
consequentemente, uma transformação social".

O Pacto Nacional é resultado de uma grande obra de
entidades públicas e privadas, da sociedade civil
organizada e de importantes órgãos do País. Seu
objetivo, além de garantir a implantação do Marco
Legal da Primeira Infância, é garantir que as crianças
brasileiras se desenvolvam com saúde, tenham
a c e s s o  à  e d u c a ç ã o  d e  q u a l i d a d e  e  s e u
d e s e n v o l v i m e n t o  i n t e g r a l  g a r a n t i d o .

A CNJ já realizou seminários nas regiões Centro-
Oeste e Norte. Os próximos acontecerão nas regiões
Nordeste e Sul.

Ao todo, serão capacitados sobre a implantação do
marco Legal pela Primeira Infância mais de 24 mil
profissionais do Sistema de Garantia de Direitos e do
Sistema de Justiça.

No Sudeste, participaram da atividade magistrados,
procuradores, promotores, defensores públicos,
advogados, delegados, equipes psicossociais-
jurídicas, parlamentares e servidores dos Poderes
Executivo e Legislativo, profissionais do sistema de
garantia de direitos e da sociedade civil organizada,
entre outros.

Site: http://www.ugt.org.br/index.php/post/23429-UGT-e-

signataria-de-pacto-pela-primeira-infancia
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Região Sudeste recebe Seminário do Pacto
Nacional pela Primeira Infância
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Evento aconteceu da Faculdade de Direito da USP.

Como ação integrante do projeto "Justiça Começa na
Infância: fortalecendo a atuação do sistema de justiça
na promoção de direitos para o desenvolvimento
humano integral", o Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), em parceria com Tribunal de Justiça de São
Paulo (TJSP), Escola Paulista da Magistratura (EPM),
Faculdade de Direito - Universidade de São Paulo
(USP) e signatários do Pacto Nacional da Primeira
Infância (PNPI), realizaram, nos dias 2 e 3 de
dezembro, na Faculdade de Direito do Largo de São
Francisco, o Seminário do Pacto Nacional pela
Primeira Infância - Região Sudeste , com o objetivo de
estabelecer o diálogo entre os diversos atores
responsáveis pela atenção à primeira infância dos
estados da região.

Logo no início do evento, 35 entidades assinaram o
Pacto Nacional pela Primeira Infância - que já contava
com 66 assinaturas -, cuja meta é concretizar o
conjunto de ações discutidas no projeto "Justiça
Começa na Infância". Representando a Corte paulista,
o coordenador da Coordenadoria da Infância e da
Juventude do TJSP (CIJ), desembargador Eduardo
Cortez de Freitas Gouvêa, aderiu ao pacto e afirmou
que, em seus 35 anos de Magistratura, sempre teve
um lema: "O país que não pensa nas crianças não tem
futuro". Entre os novos signatários, também
compareceram representando suas instituições o
desembargador Francisco Eduardo Loureiro (EPM), e
a juíza Vanessa Ribeiro Mateus (Apamagis).

Anfitrião do dia, o reitor da USP, Vahan Agopyan,
disse ser uma honra ter a assinatura do Pacto
acontecendo nas dependências da universidade.
"Espero que a iniciativa tenha sucesso na garantia de
um futuro melhor para as nossas crianças", disse.
Complementando, o diretor da Faculdade de Direito da
USP, Floriano de Azevedo Marques Neto, falou da
satisfação em receber o seminário e da expectativa
pelos bons frutos do pacto: "Tenho certeza que, com
todos os esforços, vamos assegurar um futuro melhor
para o nosso país".

O juiz auxiliar da Presidência e secretário Especial de
Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do CNJ,
Richard Pae Kim, ressaltou que o pacto é resultado de
uma grande obra de entidades públicas e privadas, da
sociedade civi l  organizada e de importantes

instituições do país. "O momento é simbólico e os
desafios são imensos", disse o magistrado, que
também agradeceu à Presidência do TJSP por todo o
apoio recebido ao pacto em favor das crianças.
"Temos por objet ivo garant i r  não apenas a
implantação do Marco Legal da Primeira Infância, mas,
também, queremos que as crianças brasileiras se
desenvolvam com saúde e tenham educação de
qualidade, além de terem o seu desenvolvimento
integral garantido", falou. "Que todos os esforços dos
pactuantes de outrora e de hoje não sejam em vão.
Que possamos estar à altura das expectativas de
nossas crianças. O futuro delas depende de nós",
ressaltou.

De acordo com o presidente do CNJ e do Supremo
Tribunal Federal (STF), ministro Dias Toffoli, ao
oferecer condições favoráveis ao desenvolvimento
infantil, está sendo cumprido um dever constitucional,
que é imposto não só ao estado, mas também à
família e à sociedade. "Atuando como agentes de
transformação social e promovendo os direitos
individuais de milhões de cidadãos, devemos garantir,
com a devida prioridade, o cuidado, o desenvolvimento
e a formação integral do ser humano, a fim de
prepará-los para o exercício pleno da cidadania."

O corregedor nacional de Justiça, ministro Humberto
Martins, destacou que o conceito de infância mudou
ao longo dos tempos. "A primeira infância, que vai do
nascimento aos seis anos de idade, é considerada
uma etapa essencial para o desenvolvimento infantil e
merece especial proteção e cuidados", afirmou.

Também compuseram a mesa de abertura do evento o
vice-governador de São Paulo, Rodrigo Garcia; o
procurador-geral de Justiça de São Paulo, Gianpaolo
Poggio Smanio; a coordenadora da Regional Sudeste
da Frente Parlamentar Mista da Primeira Infância,
deputada federal Daniela do Waguinho (MDB-RJ); a
presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª
Região, desembargadora Therezinha Astolphi Cazerta;
o presidente do Tribunal Regional Eleitoral de São
Paulo (TRE-SP), desembargador Carlos Eduardo
Cauduro Padin; o secretário do Governo Municipal de
São Paulo, Mauro Ricardo Machado Costa; além de
representantes da sociedade civil, do Judiciário e de
empresas. Também participaram da cerimônia de
abertura do seminário os conselheiros do CNJ
Valtércio de Oliveira, Mário Guerreiro, Maria Tereza
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Uille, Henrique Ávila e Luiz Fernando Tomasi Keppen.

Palestras, Workshops e Premiações

Ao longo dos dois dias, houve palestras e 20
workshops temáticos, sendo dez por dia, que
ocorreram simultaneamente. Em uma das palestras do
primeiro dia, cujo tema foi "A Convenção sobre os
Direitos da Criança e o Marco Legal da Primeira
Infância: avanços e desafios", o desembargador
Eduardo Gouvêa, presidente da mesa, ao término dos
debates, elogiou os palestrantes e parabenizou o CNJ
pela iniciativa. "Sem dúvida alguma, a causa da
primeira infância é uma bandeira a ser levantada",
disse.

O juiz do TJSP Eduardo Rezende Melo participou
como palestrante de um dos workshops do primeiro
dia, intitulado "Participação e proteção em rede: a Lei
13.431/17 como emblema de uma nova abordagem
social". Com o tema "O direito à participação como
eixo estruturante da integração operacional: mudanças
paradigmáticas a part ir  da Lei 13.431/17", o
magistrado abordou o assunto sob uma perspectiva
dos direitos humanos, enfatizando a importância de
dar voz às crianças em assuntos que as atinge. Ao
final, assim como nos demais workshops , houve
debate, registro e encaminhamento ao CNJ das
sugestões de ações que poderão ser implementadas
por órgãos governamentais com o objetivo de
solucionar (ou mitigar) os problemas e as dificuldades
identificadas em cada tema debatido.

O diretor do Foro Regional da Penha e integrante da
Coordenadoria da Infância e da Juventude, juiz Paulo
Roberto Fadigas Cesar, foi o moderador do workshop
"Estratégias de desenvolvimento infantil no contexto
de acolhimento", realizado no segundo dia do
encontro, ao mesmo tempo em que o desembargador
Reinaldo Cintra Torres de Carvalho (vice-coordenador
da CIJ) atuava como moderador no workshop
"Acolhimento institucional, família acolhedora e
adoção", no qual fez comentários ao final da fala de
cada palestrante. "A qualidade dos palestrantes foi
impressionante, mostraram profundo conhecimento
dos assuntos sobre os quais discorreram", disse o
magistrado.

O segundo dia contou também com a premiação das
melhores práticas desenvolvidas na área da primeira
infância na região Sudeste. O juiz Richard Pae Kim
disse que a disseminação de importantes iniciativas de
políticas de sucesso mudará positivamente a vida das
crianças. "Gostaríamos de ter premiado muitas outras
práticas, mas sei que o reconhecimento de cada uma
delas já está ocorrendo no seu estado, na sua cidade,
na comunidade, no lar e no coração das crianças e
das famílias que estão sendo adequadamente

cuidadas", disse. Em seguida, o desembargador
Reinaldo Cintra falou que o CNJ, com um evento
desse tipo, cumpre sua função primordial, que é trazer
o Judiciário para a elaboração de políticas em que é o
partícipe e pode proporcionar melhorias na vida de
todas as pessoas. "Ao participar de políticas públicas,
o Poder Judiciário possibilita um apaziguamento real e
verdadeiro, através da formação de pessoas capazes
de se colocar perante a vida com autonomia e força.
Dessa forma, alcança-se o objetivo da paz social."

Foram três premiados em cada uma das quatro
categorias. Na categoria "Empresas", o primeiro lugar
ficou com o Ateliê Cata-Ventos, do Rio de Janeiro,
com um projeto de educação participativa na
educação infantil. Na categoria "Governo", a Secretaria
de Saúde do Rio Grande do Sul ganhou o primeiro
lugar, com a prática "Promoção de direitos para as
mulheres privadas de liberdade e seus filhos: a
experiência da Primeira Infância Melhor (PIM) no Rio
Grande do Sul". Na categoria "Sociedade Civil
Organizada", receberam menção honrosa o Instituto
de Defesa do Direito de Defesa (IDDD), com a prática
'Mutirão Mães Livres: Combate ao Encarceramento
Feminino e Proteção do Vínculo Materno no Estado
de São Paulo'; e a prática 'Intensivo de Marcha na
Primeira Infância em Crianças com Deficiência', da
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Pará de Minas (MG). Na categoria "Sociedade Civil
Organizada", o primeiro colocado foi o Instituto
Promundo, com atuação no Distrito Federal e no Rio
de Janeiro, com a prática 'Programa P - Manual Para o
Exercício da Paternidade e o Cuidado'. Já na categoria
"Sistema de Justiça", o projeto 'Amparando Filhos -
Transformando Realidades com a Comunidade
Solidária', do Tribunal de Justiça de Goiás, ficou em
primeiro lugar.

Ao final da premiação, Richard Pae Kim ressaltou que
as práticas são fruto do trabalho conjunto, o que
mostra que as quatro categorias estão trabalhando
com um mesmo propósito. "Temos iniciativas
maravilhosas por todo o país. Estudando o Marco
Legal, temos pelo menos 14 termos voltados para a
intersetorialidade, e ela é imprescindível. Precisamos
trabalhar juntos para alcançar os objetivos e garantir
que as crianças que chegarão aos seis anos de idade
serão mais felizes", finalizou.

Logo em seguida, no painel "A interface entre o
Sistema de Justiça, as políticas públicas e os projetos
da sociedade civil na proteção às crianças na Primeira
Infância - Assistência Social", o ministro da Cidadania,
Osmar Terra, citou indicativos científicos de que a
construção da empatia se dá entre os oito e dezoito
meses de idade. É nesse momento que a criança
constrói as bases emocionais que permitirão o
desenvolvimento cognitivo. "Se o bebê não construir
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os vínculos afetivos e emocionais de que precisa, o
desenvolvimento cognitivo, que acontece depois,
ficará prejudicado", explicou. "As crianças nascem
todas em condições semelhantes, mas a primeira
infância as diferencia para sempre", concluiu.

Nos dois dias, também estiveram presentes as juízas
do TJSP Cristina Ribeiro Leite Balbone Costa e
Monica Gonzaga Arnoni, dentre outros magistrados,
além de procuradores, promotores, defensores
púb l i cos ,  advogados ,  de legados ,  equ ipes
psicossociais jurídicas, parlamentares e servidores dos
Poderes Judiciário, Executivo e Legislativo, além de
profissionais do sistema de garantia de direitos e da
sociedade civil organizada da Região Sudeste -
Conselhos Tutelares, Conselhos de Direito da Criança
e do Adolescente, servidores das unidades de Direitos
Humanos, Desenvolvimento Social, Cultura, Esporte,
Saúde, Educação, Segurança Pública e empresários,
entre outros.

Comunicação Social TJSP - SB (texto) / KS e PS
(fotos)

imprensatj@tjsp.jus.br

Site: http://www.urgentenews.com.br/2019/12/04/regio-

sudeste-recebe-seminrio-do-pacto-nacional-pela-

primeira-infncia.html
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